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SELEÇÕES DE MADEIRAS S/A - CNPJ 30.760.938/0001-70. Edital de 
Convocação. Ficam convocados os Srs. Acionistas a se fazerem presentes 
à AGO que será realizada às 16h30 do dia 05/11/2024, na Av. Rio Branco nº 
277, 6º andar, Sala 508, Ed. São Borja, Centro, Rio de Janeiro/RJ, a fim de 
discutir e deliberar as seguintes pautas: (i) aprovação das contas e demons-
trações financeiras relativas ao exercício social findo em 31/12/2023, publi-
cadas no Diário Comercial de 14/06/2024; (ii) outros assuntos de interesse 
geral. Rio de Janeiro, 17/10/2024. Gil Soares Monteaux - Diretor Presidente.

OCEÂNICA ENGENHARIA E CONSULTORIA S.A.
CNPJ/MF nº 29.980.141/0001-08 - NIRE 33.3.0033158-1

Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 25 de 
setembro de 2024. 1. Data, Horário e Local. No dia 25 de setembro de 2024, às 
10:00 horas, reunidos por videoconferência, nos termos do Artigo 18, Parágrafo 
1º do estatuto social da OCEÂNICA ENGENHARIA E CONSULTORIA S.A. 
(“Companhia” ou “Oceânica” e “Estatuto Social”, respectivamente). 2. Presença 
e Convocação. Dispensadas as formalidades de convocação em virtude 
da presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração da 
Companhia. 3. Mesa. Alfredo José Califfa, Presidente da Mesa e Fernanda 
Bernardino de Almeida, Secretária da Mesa. 4. Ordem do Dia. Examinar, 
discutir e deliberar sobre os seguintes assuntos: (i) nos termos do Artigo 20 
(u) do Estatuto Social, a outorga e constituição, pela Companhia, da cessão 
fiduciária, a ser constituída nos termos do “Contrato de Cessão Fiduciária 
de Conta Vinculada”, a ser celebrado entre a Companhia, na qualidade 
de cedente, a TMF Brasil Administração e Gestão de Ativos Ltda., inscrita 
no CNPJ sob o nº 23.103.490/0001-57, (“Agente de Garantia Brasileiro”), na 
qualidade de cessionário, e a Oceanica Lux (“Emissora”), na qualidade de 
interveniente anuente (“Cessão Fiduciária” e “Contrato de Cessão Fiduciária”, 
respectivamente): (a) da totalidade dos direitos e créditos de titularidade da 
Companhia correspondentes aos recursos depositados e que vierem a ser 
depositados na conta vinculada de titularidade da Companhia nº 2245/4 
na agência nº 3378 do Banco Bradesco S.A. (“Banco Depositário” e “Conta 
Vinculada”, respectivamente), nos termos do “Contrato de Prestação de Serviços 
de Depositário”, a ser celebrado entre a Companhia, a Emissora, o Banco 
Depositário e o Agente de Garantia Brasileiro (“Contrato de Administração da 
Conta Vinculada”), na qual será depositado o montante equivalente ao saldo 
devedor do principal em aberto da 4ª (quarta) emissão de debêntures simples, 
não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, em série única, para 
distribuição pública, sob o rito de registro automático da Companhia (“Valor 
da 4ª Emissão”), equivalente, nesta data, a R$500.000.000,00 (quinhentos 
milhões de reais), independentemente de onde se encontrem, inclusive em 
trânsito ou em processo de compensação bancária; (b) dos direitos presentes e 
futuros sobre a Conta Vinculada, incluídos quaisquer direitos de titularidade da 
Companhia sobre a Conta Vinculada; (c) de todos e quaisquer investimentos, 
realizados com os recursos retidos na Conta Vinculada, com liquidez diária 
em (1) certificados de depósito bancário com baixa automática; (2) fundos 
de investimentos classificados como renda fixa; e (3) títulos públicos federais, 
desde que tais ativos sejam emitidos, administrados ou adquiridos pelo Banco 
Depositário ou por suas controladas, direta ou indiretamente, conforme disposto 
no Contrato de Administração da Conta Vinculada (“Investimentos Permitidos”); 
e (d) dos direitos creditórios decorrentes dos Investimentos Permitidos, 
incluindo aplicações financeiras, rendimentos, direitos, proventos, distribuições 
e demais valores recebidos ou a serem recebidos ou de qualquer outra forma 
distribuídos ou a serem distribuídos à Companhia, conforme aplicável, ainda 
que em trânsito ou em processo de compensação bancária,  para assegurar o 
pontual e integral adimplemento de todas as obrigações, presentes e futuras, 
principais e acessórias, decorrentes dos títulos de dívida no exterior, a serem 
emitidos pela Emissora (“Notes”), nos termos e condições previstos na escritura 
(Indenture) por meio da qual as Notes serão emitidas e conforme descrito no 
memorando de oferta relacionado à oferta das Notes (“Obrigações Garantidas”); 
(ii) de forma a instrumentalizar o acima posto, também nos termos do artigo 
20, item “(u)” do Estatuto Social, a aprovação da celebração pela Companhia, 
na qualidade de cedente, do Contrato de Cessão Fiduciária e do Contrato de 
Administração da Conta Vinculada; e (iii) a ratificação de todos e quaisquer 
atos já praticados pelos Diretores da Companhia, ou por seus procuradores, 
para implementação das matérias acima a serem deliberadas nesta data.  
5. Deliberações. Os membros do Conselho de Administração aprovaram, por 
unanimidade e sem ressalvas: (i) a outorga e a constituição pela Companhia 
da Cessão Fiduciária, como garantia do fiel, integral e pontual cumprimento 
das Obrigações Garantidas; (ii) a celebração pela Companhia, na qualidade 
de cedente, do Contrato de Cessão Fiduciária e do Contrato de Administração 
da Conta Vinculada; e (iii) a ratificação de todos e quaisquer atos já praticados 
pelos Diretores da Companhia, ou por seus procuradores, para implementação 
das matérias acima deliberadas. 6. Encerramento. Nada mais havendo a 
tratar, foi lavrada a presente ata, que lida e achada conforme vai assinada. 
Mesa: Alfredo José Califfa, Presidente da Mesa e Fernanda Bernardino de 
Almeida, Secretária da Mesa. Membros do Conselho de Administração: Alfredo 
José Califfa, Luís Paulo Assumpção, André Ponce de Leon Arruda, Ana Marta 
Horta Veloso, Pedro Rodrigues Galvão de Medeiros e Victor Jorge Snabaitis 
Bomfim. Rio de Janeiro, 25 de setembro de 2024. Mesa: Fernanda Bernardino 
de Almeida - Secretária da Mesa; Alfredo José Califfa - Presidente da Mesa. 
JUCERJA nº 6473830 em 30/09/2024.



Nacional Publicidade Legal
Edição Nacional

Site Diário Comercial
Sexta-feira, 18 de outubro de 2024 2

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, que institui 
a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil

A autenticidade deste documento pode ser conferida através do QR Code ou pelo link 
https://diariocomercial.com.br/publicidade-legal/

Equifax do Brasil S.A.
CNPJ/MF nº 02.577.445/0001-64 - NIRE 35.300.598.041

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 9 de Outubro de 2024
1. Data, Hora e Local: Em 9 de outubro de 2024, às 9:30 horas (ET - 10:30 horas - horário de Brasília), de modo exclusivamente digital por meio da plataforma Teams. 2. Convocação, 
Publicações e Presença: Edital de convocação publicado no Diário Comercial, em 1 de outubro de 2024, 2 de outubro de 2024 e 3 de outubro de 2024, todas na página B2, em 
observância ao disposto no artigo 124, § 1º, inciso I, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”). Presentes acionistas representando mais de 2/3 (dois terços) do 
total de votos conferidos pelas ações com direito a voto, conforme consignado no livro de presença de acionistas. A participação e a votação a distância foram permitidas por meio 
do envio, pela Companhia, de link aos acionistas que se cadastraram devidamente para a assembleia até 30 (trinta) minutos antes do seu horário de abertura. 3. Mesa: Presidente: 
Eduardo Migliora Zobaran; Secretário: Paulo Inácio Calandrino. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: 1. a aprovação do balanço patrimonial da Equifax do Brasil S.A., inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 02.577.445/0001-64 (“Companhia” ou “Equifax”), levantado com a Data-Base de 31 de agosto de 2024; 2. a aprovação do protocolo e justificação (“Protocolo”) da 
incorporação da Companhia pela Boa Vista Serviços S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 11.725.176/0001-27 (“Boa Vista”), bem como o projeto de reforma do estatuto da Boa Vista 
anexado como Anexo B ao Protocolo; 3. a ratificação da nomeação da empresa especializada responsável pela avaliação da Companhia e elaboração do laudo de avaliação; 4. a 
aprovação do laudo de avaliação da Companhia, anexado ao Protocolo como Anexo A; 5. a aprovação da incorporação da Companhia pela Boa Vista; e 6. a autorização aos diretores 
da Companhia para a prática de todos e quaisquer outros atos ou medidas necessários ou convenientes para o cumprimento e implementação da incorporação, inclusive a subscrição 
das ações do capital da Boa Vista que serão emitidas. 5. Deliberações: Preliminarmente, os acionistas unanimemente (i) dispensaram a gravação da presente assembleia geral; e 
(ii) aprovaram a lavratura da presente ata em forma de sumário, conforme autorizado pelo artigo 130, § 1º, da Lei das S.A. Em seguida, após discutidas as matérias constantes da 
ordem do dia, os acionistas deliberaram, por unanimidade e sem quaisquer reservas: 5.1. aprovar o balanço patrimonial da Companhia levantado com a Data-Base de 31 de agosto de 
2024; 5.2. aprovar todas as cláusulas e condições do Protocolo, inclusive (i) a substituição das ações do capital da Companhia ora detidas pelos acionistas da Companhia, as quais 
serão canceladas em virtude da incorporação, por ações do capital da Boa Vista; (ii) a subscrição do aumento de capital da Boa Vista em bens pelos acionistas da Companhia, 
representados pelos Diretores da Companhia, pelo valor da diferença positiva que se verificar entre o ativo e o passivo da Companhia; (iii) o reembolso das ações dos acionistas 
dissidentes da incorporação que exercerem o direito de retirada, inclusive preço de reembolso, forma de pagamento e manutenção das ações resgatadas em tesouraria; e (iv) o projeto 
de reforma do estatuto social da Boa Vista anexado como Anexo B ao Protocolo, o qual Protocolo passa a integrar a presente ata como Anexo I; 5.3. ratificar a nomeação da Apsis 
Consultoria e Avaliações Ltda., sociedade empresária limitada com sede na Rua do Passeio, 62, 6° andar, Centro, Rio de Janeiro, RJ, CEP 20021-290, Brasil, CNPJ/MF nº 08.681.365/0001-30 
e registrada no Conselho Regional de Contabilidade do Estado do Rio de Janeiro sob o nº 005112/O-9 (“Empresa Especializada”), para avaliar, a valor contábil, o patrimônio líquido 
da Companhia, na Data-Base de 31 de agosto de 2024, e elaborar o respectivo laudo de avaliação; 5.4. aprovar o laudo de avaliação a valor contábil da Companhia, elaborado pela 
Empresa Especializada, o qual apurou que, em 31 de agosto de 2024, o valor do acervo líquido da Companhia era de R$ 469.691,38 (quatrocentos e sessenta e nove mil seiscentos e 
noventa e um reais e trinta e oito centavos), que corresponde ao patrimônio líquido da Companhia, desconsiderando-se o valor patrimonial da participação detida pela Companhia no 
capital social da Boa Vista, passando o laudo de avaliação a fazer parte integrante da presente, na forma do Anexo A ao Protocolo; 5.5. aprovar a incorporação da Companhia pela 
Boa Vista, consoante as cláusulas e condições do Protocolo, devendo a Companhia, após o decurso do prazo para o exercício do direito de retirada pelos acionistas dissidentes da 
incorporação e mediante a aprovação do laudo de avaliação e da incorporação pelo acionista da Boa Vista, ser extinta e sucedida em todos os seus ativos, passivos, direitos e 
obrigações pela Boa Vista; 5.6. Autorizar os diretores da Companhia a assinarem todos e quaisquer instrumentos e a praticarem todos e quaisquer outros atos ou medidas necessários 
ou convenientes para o cumprimento e implementação da incorporação ora aprovada, nos termos do Protocolo, inclusive para efeitos da aquisição das ações do capital da Boa Vista 
que serão emitidas para substituir as ações pertencentes à Companhia, as quais serão canceladas, e a subscrição das novas ações da Boa Vista e integralização pelo valor da diferença 
positiva que se verificar entre o ativo e o passivo da Companhia. 6. Encerramento: Esgotada a ordem do dia, a palavra foi posta à disposição de quem dela quisesse fazer uso e nada 
mais havendo a tratar a assembleia foi suspensa pelo tempo necessário à lavratura da presente ata, a qual, reaberta a sessão, foi lida e achada conforme pelos acionistas presentes e 
assinada pelo presidente e pelo secretário da assembleia. Barueri, 9 de outubro de 2024. Mesa: Eduardo Migliora Zobaran - Presidente; Paulo Inácio Calandrino - Secretário. JUCESP 
nº 381.339/24-5 em 14/10/2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício. Protocolo e Justificação da Incorporação da Equifax do Brasil S.A. pela Boa Vista 
Serviços S.A. - Pelo presente instrumento particular, 1) Equifax do Brasil S.A., sociedade por ações com sede na Avenida Tamboré, 267, Edifício Canopus Corporate Alphaville,  
15° andar, Torre Sul, conjunto 151 A, parte, Barueri, SP, CEP 06460-000, Brasil, CNPJ/MF nº 02.577.445/0001-64, registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) 
sob o NIRE 35.300.598.041, neste ato representada na forma de seu estatuto social (“Equifax”); e 2) Boa Vista Serviços S.A., sociedade por ações com sede na Avenida Tamboré, 
267, Edifício Canopus Corporate Alphaville, 15° andar, Torre Sul, conjunto 151 A, Barueri, SP, CEP 06.460-000, Brasil, CNPJ/MF nº 11.725.176/0001-27, registrada na JUCESP sob o 
NIRE 35.300.377.605, neste ato representada na forma de seu estatuto social (”Boa Vista” ou “Companhia” e, em conjunto com a Equifax, as “Partes”); Considerando que: A. A Boa 
Vista é uma Companhia que atua no sistema de bureau de crédito no Brasil; B. A Equifax é controlada indireta da Equifax Inc., uma das maiores empresas de bureau de crédito dos 
Estados Unidos da América; C. Em 7 de agosto de 2023, as Partes consumaram operação societária por meio da qual a Equifax incorporou a totalidade das ações de emissão da Boa 
Vista (a “Incorporação de Ações”); D. Em razão da Incorporação de Ações, a Boa Vista tomou-se uma subsidiária integral da Equifax; e E. As Partes desejam simplificar a estrutura 
societária atual, consolidando suas atividades e aproveitando as sinergias existentes. Resolvem as Partes, na forma do disposto nos artigos 223 e seguintes da Lei n° 6.404,  
de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”) celebrar, ad referendum dos acionistas das Partes, o presente Protocolo e Justificação da Incorporação da Equifax do Brasil S.A. pela Boa 
Vista Serviços S. A., que se regerá pelas seguintes cláusulas e condições: Capítulo I - Justificação da Incorporação: Cláusula 1ª. A Boa Vista é uma subsidiária integral da Equifax, 
constituindo a incorporação da Equifax pela Boa Vista (“Incorporação”) e a consequente extinção da Equifax, uma reorganização societária dentro do mesmo grupo econômico.  
A Incorporação justifica-se na medida em que resultará na simplificação da estrutura societária atual, na consolidação das atividades das Partes e no aproveitamento das sinergias 
existentes, gerando benefícios empresariais e patrimoniais para as Partes e seus acionistas, em decorrência da centralização das decisões e da redução de custos administrativos, 
comerciais e operacionais. Cláusula 2ª. A efetivação da Incorporação implicará a necessidade de contratação de profissionais especializados. A Incorporação implicará, também, 
determinados custos, inclusive custos com a contratação de consultores legais e contábeis, bem como com o registro e a publicação dos atos societários. Capítulo II - Situação das 
Sociedades antes da Incorporação: Cláusula 3ª. O capital social da Equifax, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional e bens, é de R$2.749.351.065,41  
(dois bilhões, setecentos e quarenta e nove milhões, trezentos e cinquenta um mil e sessenta e cinco reais e quarenta e um centavos), dividido em (a) 10.858.270 (dez milhões, 
oitocentas e cinquenta e oito mil duzentas e setenta) ações ordinárias, escriturais e sem valor nominal, e (b) 1.313.345 (um milhão, trezentas e treze mil, trezentas e quarenta e 
cinco) ações preferenciais, escriturais e sem valor nominal, distribuídas entre seus acionistas da seguinte forma:

Acionista Ações Ordinárias % Ações Preferenciais % Total de Ações %
Equifax South America LLC 8.686.657 80,0004% – 0,00% 8.686.657 71,37%
Equifax Inc. – 0,0000% 1.313.345 100,00% 1.313.345 10,79%
Nelson Chagas 15 0,0001% – 0,00% 15 0,00%
Severino Rezende Aidar 14 0,0001% – 0,00% 14 0,00%
Associação Comercial do Estado de São Paulo - ACSP 2.008.831 18,5004% – 0,00% 2.008.831 16,50%
Associação Comercial do Paraná - ACP 73.596 0,6778% – 0,00% 73.596 0,60%
Clube de Diretores Lojistas do Rio de Janeiro - CDL RIO 45.000 0,4144% – 0,00% 45.000 0,37%
Câmara dos Dirigentes Lojistas de Porto Alegre - CDL POA 44.157 0,4067% – 0,00% 44.157 0,36%
Total 10.858.270 100,00% 1.313.345 100,00% 12.171.615 100,00%

Parágrafo Único. Nelson Chagas, Severino Rezende Aidar, Associação Comercial do Estado de São Paulo - ACSP, Associação Comercial do Paraná - ACP, Clube de Diretores Lojistas do 
Rio de Janeiro - CDL RIO e Câmara dos Dirigentes Lojistas de Porto Alegre - CDL POA são denominados, em conjunto, como “Acionistas Minoritários”. Cláusula 4ª. O capital social da 
Boa Vista, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é de R$ 917.395.422,09 (novecentos e dezessete milhões, trezentos e noventa e cinco mil, quatrocentos 
e vinte e dois reais e nove centavos), dividido em 529.842.845 (quinhentos e vinte e nove milhões, oitocentas e quarenta e duas mil, oitocentas e quarenta e cinco) ações ordinárias 
nominativas, sem valor nominal, todas detidas pela Equifax. Capítulo III - Critério de Avaliação do Patrimônio Líquido da Equifax e Data-Base da Incorporação: Cláusula 5ª.  
O critério utilizado para a avaliação do acervo da Equifax a ser incorporado pela Boa Vista será o valor patrimonial contábil, apurado de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, com base em balanço patrimonial da Equifax, levantado em 31 de agosto de 2024, Data-Base da Incorporação (“Data-Base”), desconsiderando-se o valor patrimonial da 
participação detida pela Equifax no capital social da Boa Vista. Cláusula 6ª. As variações patrimoniais posteriores da Equifax, ocorridas entre a Data-Base e a data da efetiva 
Incorporação, serão absorvidas pela Boa Vista. Cláusula 7ª. Para efeitos da Incorporação, ad referendum da Equifax, na qualidade de única acionista da Boa Vista, e dos acionistas da 
Equifax, foi nomeada a Apsis Consultoria e Avaliações Ltda., sociedade empresária limitada com sede na Rua do Passeio, 62, 6° andar, Centro, Rio de Janeiro, RJ, CEP 20021-290, 
Brasil, CNPJ/MF n° 08.681.365/0001-30 e registrada no Conselho Regional de Contabilidade do Estado do Rio de Janeiro sob o nº 005112/O-9, para elaboração do laudo de avaliação 
do acervo líquido a ser transferido da Equifax para a Boa Vista. Cláusula 8ª. Os resultados da avaliação constam do laudo de avaliação apresentado pela empresa especializada acima 
mencionada, o qual constitui Anexo A ao presente Protocolo e Justificação (“Laudo”), o qual será submetido à aprovação da Equifax, na qualidade de única acionista da Boa Vista, e 
à dos acionistas da Equifax. Capítulo IV - Patrimônio Líquido da Equifax na Data-base: Cláusula 9ª. O patrimônio da Equifax encontra-se descrito no Laudo. O valor total a ser 
incorporado ao acervo líquido da Boa Vista será de, no máximo, R$469.691,38 (quatrocentos e sessenta e nove mil seiscentos e noventa e um reais e trinta e oito centavos), que 
corresponde ao patrimônio líquido da Equifax, desconsiderando-se o valor patrimonial da participação detida pela Equifax no capital social da Boa Vista. O valor do patrimônio líquido 
a ser incorporado pela Boa Vista será reduzido se os Acionistas Dissidentes exercerem seu Direito de Retirada, na forma da Cláusula 14. Parágrafo Único. O valor do acervo líquido 
acima descrito foi estabelecido com base no balanço patrimonial da Equifax levantado na Data-Base. Capítulo V - Elementos Ativos e Passivos que Formam o Acervo Líquido da 
Equifax: Cláusula 10. Todos os elementos do ativo e do passivo, inclusive direitos e obrigações, da Equifax, serão vertidos ao patrimônio da Boa Vista e por ela incorporados. Cláusula 
11. A Boa Vista será sucessora da Equifax em todos os seus direitos e obrigações, na forma da lei, independentemente de quaisquer outras formalidades além das previstas em lei. 
Capítulo VI - Requisitos e Implementação da Incorporação: Cláusula 12. A Incorporação será submetida à aprovação da Equifax, na qualidade de única acionista da Boa Vista, e 
à dos acionistas da Equifax. Cláusula 13. Os acionistas da Equifax que dissentirem da aprovação da Incorporação, aqueles que se abstiverem de votar e aqueles que não comparecerem 
à assembleia que deliberar sobre a Incorporação (“Acionistas Dissidentes”) poderão exercer o direito de retirar-se da Equifax, observado o disposto neste instrumento, com fundamento 
nos art. 137 e 230 da Lei das S.A. (“Direito de Retirada”). Parágrafo 1º. Cada Acionista Dissidente terá o prazo de 30 (trinta) dias contados da data de publicação da ata da assembleia 
de acionistas da Equifax que aprovar o presente instrumento para, por meio de comunicação escrita enviada para o seguinte e-mail irequifaxbrasil@equifax.com, exercer seu Direito 
de Retirada para ter todas, e não menos que todas, as suas ações na Equifax reembolsadas. A falta de envio de comunicação pelo Acionista Dissidente dentro do referido prazo de 30 
(trinta) dias valerá como renúncia ao seu Direito de Retirada relativo à Incorporação. Parágrafo 2°. As ações do Acionista Dissidente objeto do Direito de Retirada serão reembolsadas 
pela Equifax pelo preço de R$ 303,75 (trezentos e três reais e setenta e cinco centavos) por ação, calculado com base no balanço patrimonial da Equifax, levantado em 31 de agosto 
de 2024 (“Preço do Reembolso”), à conta de reserva de retenção de lucros da Equifax e as ações reembolsadas serão mantidas em tesouraria. O valor total do Preço do Reembolso será 
pago pela Equifax até a data de efetivação da Incorporação, mediante depósito no Itaú Corretora de Valores S.A., agente escriturador das ações de emissão da Equifax, para posterior 
distribuição aos Acionistas Dissidentes que houverem exercido seu Direito de Retirada. Parágrafo 3°. O Direito de Retirada somente se tomará eficaz se a Incorporação vier a ser 
efetivada, ficando ressalvado, ainda, o direito da Equifax de reconsiderar a aprovação da Incorporação se entender que o pagamento do Preço do Reembolso poderá colocar em risco 
a estabilidade financeira da própria Equifax e/ou da Boa Vista, que sucederá a Equifax em todos os seus ativos, passivos, direitos e obrigações em razão da Incorporação. Cláusula 
14. Competirá à administração da Boa Vista praticar todos os atos, registros e averbações necessários ou convenientes à implementação da Incorporação, inclusive a baixa ou 
transferência de todos os registros e inscrições da Equifax. Capítulo VII - Consequências da Incorporação: Cláusula 15. Mediante a aprovação da Incorporação pela Equifax, na 
qualidade de acionista da Boa Vista (que ocorrerá após a aprovação da Incorporação pelos acionistas da Equifax e o decurso do prazo para o exercício do direito de retirada pelos 
acionistas dissidentes da Equifax), a Equifax será extinta de pleno direito e sucedida em todos os seus ativos, passivos, direitos e obrigações pela Boa Vista. Cláusula 16. Em razão 
da Incorporação, a totalidade das 529.842.845 (quinhentos e vinte e nove milhões, oitocentas e quarenta e duas mil, oitocentas e quarenta e cinco) ações ordinárias de emissão da 
Boa Vista de propriedade da Equifax será cancelada e a Boa Vista emitirá, para representar seu capital social, (i) 10.858.270 (dez milhões, oitocentas e cinquenta e oito mil duzentas 
e setenta) ações ordinárias, escriturais e sem valor nominal, e (ii) 1.313.345 (um milhão, trezentas e treze mil, trezentas e quarenta e cinco) ações preferenciais, escriturais e sem 
valor nominal, as quais serão distribuídas aos atuais acionistas da Equifax que não exercerem o Direito de Retirada nas mesmas espécies e proporções das ações da Equifax que 
possuíam antes da Incorporação, constantes da Cláusula 3ª, excluídas as ações que eventualmente estiverem em tesouraria em razão do reembolso decorrente do exercício do Direito 
de Retirada. A quantidade de ações que serão emitidas será reduzida na hipótese de exercício do Direito de Retirada pelos Acionistas Dissidentes, na forma da Cláusula 13, pela 
quantidade de ações reembolsadas. Cláusula 17. Como resultado da Incorporação, o capital social da Boa Vista será aumentado em R$ 1.831.955.643,32 (um bilhão, oitocentos e 
trinta e um milhões, novecentos e cinquenta e cinco mil, seiscentos e quarenta e três reais e trinta e dois centavos), passando de R$ 917.395.422,09 (novecentos e dezessete milhões, 
trezentos e noventa e cinco mil, quatrocentos e vinte e dois reais e nove centavos) para R$ 2.749.351.065,41 (dois bilhões, setecentos e quarenta e nove milhões, trezentos e 
cinquenta um mil e sessenta e cinco reais e quarenta e um centavos), com a emissão de (i) 10.858.270 (dez milhões, oitocentas e cinquenta e oito mil duzentas e setenta) ações 
ordinárias, escriturais e sem valor nominal, e (ii) 1.313.345 (um milhão, trezentas e treze mil, trezentas e quarenta e cinco) ações preferenciais, escriturais e sem valor nominal, as 
quais serão subscritas pelos atuais acionistas da Equifax nas mesmas espécies e proporções das ações da Equifax que possuíam antes da Incorporação, constantes da Cláusula 3ª, e 
integralizadas em bens, com o acervo líquido da Equifax a ser vertido ao patrimônio da Boa Vista e por ela incorporado, desconsiderando-se o valor patrimonial da participação detida 
pela Equifax no capital social da Boa Vista. O valor do aumento de capital será reduzido na hipótese de exercício do Direito de Retirada por Acionistas Dissidentes, na forma da Cláusula 
13, pelo Preço do Reembolso que lhes for pago. Cláusula 18. De forma a permitir que os acionistas da Equifax recebam ações da Boa Vista nas mesmas espécies e proporções que ora 
possuem na Equifax, serão criadas e emitidas, quando da aprovação da Incorporação, ações preferenciais da Boa Vista com as seguintes características: (i) ausência de direito de voto; 
(ii) prioridade no reembolso do capital, sem prêmio; (iii) prioridade na distribuição de um dividendo fixo no montante de R$ 4,56 (quatro reais e cinquenta e seis centavos) por ação 
preferencial por ano, sem participação nos lucros remanescentes (“Dividendo Fixo”), sendo certo que qualquer Dividendo Fixo não pago será adicionado ao Preço de Resgate 
estabelecido no item (iv) abaixo; (iv) obrigatoriamente resgatáveis em 29 de julho de 2032 (“Data de Resgate”), por um preço fixo de R$ 26,45142466 (vinte e seis reais, quarenta 
e cinco centavos e cento e quarenta e dois mil quatrocentos e sessenta e seis milionésimos de centavo) por ação preferencial, acrescido de qualquer Dividendo Fixo não pago, nos 
termos do item (iii) acima (“Preço de Resgate”); (v) resgatáveis, por deliberação da Assembleia Geral, caso a Boa Vista deixe de pagar o Dividendo Fixo em pelo menos 1 (um) dos 2 
(dois) últimos exercícios sociais, por um preço fixo correspondente ao Preço de Resgate, observado que as ações preferenciais não votarão em tal deliberação; e (vi) adquirirão o direito 
de voto caso a Boa Vista deixe de pagar os Dividendos Fixos por, pelo menos, 3 (três) exercícios sociais consecutivos. Parágrafo 1°. O estatuto social da Boa Vista proposto para 
vigorar a partir da aprovação da Incorporação (Anexo B) inclui disposições contemplando as ações preferenciais conforme descritas no caput. Parágrafo 2°. Os dividendos fixos a que 
faziam jus às ações preferenciais da Equifax relativamente ao exercício social de 2022, de R$ 1,96142466 (um real, noventa e seis centavos e cento e quarenta e dois mil quatrocentos 
e sessenta e seis milionésimos de centavo) por ação preferencial, não foram pagos à acionista titular daquelas ações preferenciais em virtude de deliberação da Assembleia Geral 
Ordinária da Equifax realizada em 24 de julho de 2023, e foram acumulados ao respectivo preço de resgate. Com a substituição das ações preferenciais da Equifax pelas ações 
preferenciais da Boa Vista a serem emitidas em virtude da Incorporação, aquele valor passará, desde a aprovação da Incorporação, a integrar o Preço de Resgate das ações preferenciais 
da Boa Vista, conforme redação constante do caput. Cláusula 19. Em razão do disposto nas Cláusulas 16, 17 e 18, o artigo 5° do estatuto social da Boa Vista deverá ser alterado, 
passando a viger, após a aprovação da Incorporação, com a seguinte redação, também refletida no Anexo B ao presente, a qual, contudo, deverá ser adaptada conforme eventual 
retirada de Acionistas Dissidentes: “Artigo 5°. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional e/ou em bens, é de R$ 2.749.351.065,41 
(dois bilhões, setecentos e quarenta e nove milhões, trezentos e cinquenta um mil e sessenta e cinco reais e quarenta e um centavos), dividido em (i) 10.858.270 (dez milhões, oitocentas 
e cinquenta e oito mil, duzentas e setenta) ações ordinárias, escriturais e sem valor nominal, e (ii) 1.313.345 (um milhão, trezentas e treze mil, trezentas e quarenta e cinco) ações 
preferenciais, escriturais e sem valor nominal. Parágrafo 1. Cada ação ordinária garante 1 (um) voto nas deliberações das Assembleias Gerais. Parágrafo 2. As ações preferenciais possuem 
as seguintes características: (i) ausência de direito de voto; (ii) prioridade no reembolso do capital, sem prêmio; (iii) prioridade na distribuição de um dividendo fixo no montante de 
R$ 4,56 (quatro reais e cinquenta e seis centavos) por ação preferencial por ano, sem participação nos lucros remanescentes (“Dividendo Fixo”), sendo certo que qualquer Dividendo Fixo 
não pago será adicionado ao Preço de Resgate estabelecido no item (iv) abaixo; (iv) obrigatoriamente resgatáveis em 29 de julho de 2032 (“Data de Resgate“), por um preço fixo de 
R$ 26,45142466 (vinte e seis reais, quarenta e cinco centavos e cento e quarenta e dois mil quatrocentos e sessenta e seis milionésimos de centavo) por ação preferencial, acrescido de 
qualquer Dividendo Fixo não pago, nos termos do item (iii) acima (“Preço de Resgate”); (v) resgatáveis, por deliberação da Assembleia Geral, caso a Companhia deixe de pagar o Dividendo 
Fixo em pelo menos 1 (um) dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, por um preço fixo correspondente ao Preço de Resgate, observado que as ações preferenciais não votarão em tal 
deliberação; e (vi) adquirirão o direito de voto caso a Companhia deixe de pagar os Dividendos Fixos por, pelo menos, 3 (três) exercícios sociais consecutivos. Parágrafo 3. Para todos os 
fins e efeitos do presente estatuto social, (i) “Acionistas Majoritários“ significa Equifax South America LLC (na sua qualidade de acionista da Companhia) e seus respectivos sucessores e 
cessionários; (ii) “Acionistas Minoritários” significa todos os detentores de ações ordinárias de emissão da Companhia que não sejam Acionistas Majoritários; e (iii) “Acionistas 
Preferencialistas” significa Equifax, Inc. (na sua qualidade de acionista preferencial da Companhia) e seus respectivos sucessores e cessionários.” Cláusula 20. O estatuto consolidado 
da Boa Vista que vigorará a partir da aprovação da Incorporação, já incluindo as alterações referidas nas cláusulas anteriores, e o qual possui disposições equivalentes às do estatuto 
social da Equifax que conferem certos direitos especiais aos Acionistas Majoritários, Acionistas Minoritários e à Equifax Inc., encontra-se anexo ao presente como Anexo B. O presente 
Protocolo e Justificação é firmado eletronicamente pela administração da Equifax e da Boa Vista. Barueri, 30/09/2024. Equifax do Brasil S.A. - Por: James Marshall Griggs - Cargo: 
Diretor Financeiro e de Contabilidade. Boa Vista Serviços S.A. - Por: Daniel Cury - Cargo: Diretor Estatutário. Boa Vista Serviços S.A. - Por: Glauco Alves Costa da Silva - Cargo: Diretor 
Estatutário. Estatuto Social da Boa Vista Serviços S.A. - CNPJ/MF n° 11.725.176/0001-27 - NIRE 35.300.377.605 - Capítulo I - Nome, Sede, Objeto e Duração: Artigo 1º. Boa 
Vista Serviços S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações que se rege pelo presente estatuto social e pela legislação aplicável, em especial a Lei n° 6.404/1976, conforme alterada 
(“Lei das S.A.”), e demais disposições legais aplicáveis. Artigo 2°. A Companhia tem sua sede e foro na cidade de Barueri, no Estado de São Paulo, podendo alterar o endereço da 
sede social ou abrir filiais, agências e escritórios de representação em qualquer outra localidade, no Brasil ou no exterior, mediante deliberação da diretoria. Artigo 3°. A Companhia 
tem por objeto social: (i) Análises, exames, pesquisas, compilação, coleta, armazenamento e fornecimento de dados relacionados à avaliação de situação econômica de pessoas físicas 
e jurídicas, bem como a prestação de serviços de análise de ciclo de crédito e suporte à atividade creditícia, com utilização de ferramentas, plataformas, sistemas e aplicativos de 
apoio à gestão de carteira de clientes, à decisão e gestão de crédito, modelos estatísticos, cobrança, antifraude e risco; (ii) Administração de banco de dados composto por conjunto 
de dados relativos à pessoa natural ou jurídica armazenados com a finalidade de subsidiar a concessão de crédito, a realização de venda a prazo ou de outras transações comerciais e 
empresariais que impliquem risco financeiro, e demais finalidades previstas na legislação aplicável; (iii) Análise, desenvolvimento, customização e comercialização de ferramentas, 
plataformas, sistemas e aplicativos de apoio a gestão de carteiras de clientes, à gestão de crédito e risco, modelos estatísticos e antifraude; (iv) Cessão, desenvolvimento, licença, 
sublicença e distribuição de direito de uso de ferramentas, aplicativos e desenvolvimentos de softwares de gestão de crédito, modelos estatísticos, antifraude e risco; (v) Elaboração 
de programas de computador; (vi) Prestação de serviços de suporte e manutenção de ferramentas, plataformas, sistemas, aplicativos e desenvolvimentos de softwares de gestão de 
crédito, modelos estatísticos, antifraude e risco; (vii) Consultoria para desenvolvimento de soluções de decisão, crédito, risco, modelos estatísticos, antifraude e gestão de crédito; 
(viii) Processamento de dados; (ix) Assessoria e consultoria em informática; (x) Atividades de teleatendimento; (xi) Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e 
festas; e (xii) Participação em outras sociedades, como acionista ou quotista, no Brasil ou no exterior. Artigo 4°. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - 
Capital Social: Artigo 5°. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional e/ou em bens, é de R$ 2.749.351.065,41 (dois bilhões, 
setecentos e quarenta e nove milhões, trezentos e cinquenta um mil e sessenta e cinco reais e quarenta e um centavos), dividido em (i) 10.858.270 (dez milhões, oitocentas e 
cinquenta e oito mil, duzentas e setenta) ações ordinárias, escriturais e sem valor nominal, e (ii) 1.313.345 (um milhão, trezentas e treze mil, trezentas e quarenta e cinco) ações 
preferenciais, escriturais e sem valor nominal. Parágrafo 1°. Cada ação ordinária confere 1 (um) voto nas deliberações das Assembleias Gerais. Parágrafo 2º. As ações preferenciais 
possuem as seguintes características: (i) ausência de direito de voto; (ii) prioridade no reembolso do capital, sem prêmio; (iii) prioridade na distribuição de um dividendo fixo no 
montante de R$ 4,56 (quatro reais e cinquenta e seis centavos) por ação preferencial por ano, sem participação nos lucros remanescentes (“Dividendo Fixo”), sendo certo que qualquer 
Dividendo Fixo não pago será adicionado ao Preço de Resgate estabelecido no item (iv) abaixo; (iv) obrigatoriamente resgatáveis em 29 de julho de 2032 (“Data de Resgate”), por 
um preço fixo de R$26,45142466 (vinte e seis reais, quarenta e cinco centavos e cento e quarenta e dois mil quatrocentos e sessenta e seis milionésimos de centavo) por ação 
preferencial, acrescido de qualquer Dividendo Fixo não pago, nos termos do item (iii) acima (“Preço de Resgate”); (v) resgatáveis, por deliberação da Assembleia Geral, caso a 
Companhia deixe de pagar o Dividendo Fixo em pelo menos 1 (um) dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, por um preço fixo correspondente ao Preço de Resgate, observado que as 
ações preferenciais não votarão em tal deliberação; e (vi) adquirirão o direito de voto caso a Companhia deixe de pagar os Dividendos Fixos por, pelo menos, 3 (três) exercícios sociais 
consecutivos. Parágrafo 3º. Para todos os fins e efeitos do presente estatuto social, (i) “Acionistas Majoritários” significa Equifax South America LLC (na sua qualidade de acionista 
da Companhia) e seus respectivos sucessores e cessionários; (ii) “Acionistas Minoritários” significa todos os detentores de ações ordinárias de emissão da Companhia que não sejam 
Acionistas Majoritários; e (iii) “Acionistas Preferenciais” significa Equifax, Inc. (na sua qualidade de acionista preferencial da Companhia) e seus respectivos sucessores e cessionários. 
Artigo 6°. Todas as ações da Companhia são escriturais em nome de seus titulares, sem emissão de certificados. Capítulo III - Assembleias Gerais: Artigo 7°. A assembleia geral 
dos acionistas (“Assembleia Geral”) será convocada e realizada de acordo com as disposições deste estatuto social, da Lei das S.A. e demais disposições legais aplicáveis, A Assembleia 
Geral Ordinária realizar-se-á nos primeiros 4 (quatro) meses após o final de cada exercício social, para deliberação, votação e aprovação dos assuntos previstos no artigo 132 da Lei 
das S.A. A Assembleia Geral Extraordinária poderá ser realizada sempre que necessário. Parágrafo 1°. As Assembleias Gerais poderão ser realizadas por qualquer meio admitido pela 
lei aplicável. Parágrafo 2°. As Assembleias Gerais serão presididas pelo presidente do Conselho de Administração e, na sua ausência, por uma pessoa nomeada pela maioria de votos 
dos acionistas presentes. Ao presidente caberá a escolha do secretário da Assembleia Geral. Parágrafo 3°. Das Assembleias Gerais serão lavradas atas que poderão ser assinadas por 
qualquer meio eletrônico que permita a identificação dos signatários. Parágrafo 4°. Os acionistas poderão ser representados nas Assembleias Gerais da Companhia por procurador 
constituído com poderes para tanto, observado o disposto no artigo 126, § 1°, da Lei das S.A.. Artigo 8°. As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as hipóteses especiais 
previstas em lei e no Artigo 9º abaixo, serão aprovadas pelo voto favorável da maioria das ações detidas pelos acionistas presentes, não se computando os votos em branco. Artigo 
9°. Observado o quórum de deliberação previsto no Artigo 8º deste estatuto social, enquanto qualquer Acionista Minoritário da Companhia detenha isoladamente ações ordinárias 
representativas de pelo menos 5% (cinco por cento) das ações ordinárias (“Participação Mínima”), a aprovação das seguintes matérias deverá ser necessariamente submetida à 
deliberação em Assembleia Geral da Companhia e dependerá do voto afirmativo da maioria das ações detidas pelos Acionistas Minoritários: (i) mudanças relevantes no objeto social 
da Companhia; (ii) recompra ou resgate de ações de emissão da Companhia detidas pelo Acionista Majoritário ou pelo Acionista Preferencial ou por uma Afiliada do Acionista 
Majoritário ou Acionista Preferencial; (iii) alteração da política de dividendos da Companhia, estabelecida no Artigo 27 deste estatuto social; (iv) aprovação de qualquer plano de 
remuneração de ações da Companhia que represente uma diluição superior a 3% (três por cento) do capital total emitido pela Companhia; (v) liquidação, dissolução ou pedido de 
recuperação judicial ou falência da Companhia; (vi) aprovação de laudo de avaliação de contribuições em bens ao capital social da Companhia pela Acionista Majoritária ou suas 
Afiliadas; e (vii) reformas do estatuto social da Companhia que resultem em impactos materiais, negativos e desproporcionais sobre os direitos dos Acionistas Minoritários. Parágrafo 
Único. Para maior clareza, no momento em que nenhum Acionista Minoritário detiver isoladamente a Participação Mínima, o direito estabelecido neste Artigo 9 cessará. Capítulo IV 
- Conselho Consultivo: Artigo 10. A Companhia terá um Conselho Consultivo, composto por até 6 (seis) membros, todos, pessoas físicas, acionistas ou não, residentes ou não no 
Brasil, com mandato de 3 (três) anos, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral, permitida a reeleição, sendo que até 5 (cinco) membros serão eleitos pela maioria 
de votos dos Acionistas Minoritários, e 1 (um) membro será eleito pela maioria de votos do Acionista Majoritário. Parágrafo 1°. O Conselho Consultivo terá a função de aconselhar 
os membros do Conselho de Administração, propondo recomendações estratégicas destinadas a subsidiar suas decisões, sem caráter vinculante. Parágrafo 2°. O Conselho Consultivo 
reunir-se-á ordinariamente 4 (quatro) vezes ao ano, em locais a serem determinados pelo Acionista Majoritário, a seu exclusivo critério. Extraordinariamente, o Conselho Consultivo 
se reunirá sempre que solicitado por qualquer de seus membros. A Companhia arcará com todas as despesas razoáveis de viagem incorridas pelos membros do Conselho Consultivo 
relacionadas à participação em reuniões do conselho. Parágrafo 3°. As reuniões do Conselho Consultivo serão convocadas por qualquer de seus membros e somente se instalarão com 
a presença da maioria. As reuniões poderão ser realizadas por videoconferência, teleconferência ou qualquer outro meio de comunicação que permita a comunicação em tempo real. 
Artigo 11. O Conselho Consultivo será extinto automaticamente se, a qualquer tempo, nenhum Acionista Minoritário detiver isoladamente a Participação Mínima. Capítulo V - 
Administração: Artigo 12. A Companhia será administrada por um conselho de administração (“Conselho de Administração”) e por uma diretoria, órgãos que terão a composição e 
competência estabelecidas na legislação aplicável e no presente estatuto social. Parágrafo 1°. Os conselheiros e os diretores tomarão posse mediante assinatura do respectivo termo 
de posse no livro da Companhia. Parágrafo 2. Os conselheiros e os diretores permanecerão em seus cargos até que os seus respectivos substitutos tomem posse. Artigo 13. O Conselho 
de Administração será composto por até 5 (cinco) membros, com mandato de 3 (Ires) anos, permitida a reeleição. Enquanto pelo menos 1 (um) Acionista Minoritário detiver 
isoladamente a Participação Mínima, 1 (um) membro do Conselho de Administração será eleito, em separado, pela maioria de votos dos Acionistas Minoritários em Assembleia Geral. 
Os demais membros do Conselho de Administração serão eleitos pela Assembleia Geral, conforme quórum de deliberação estabelecido nos termos do Artigo 8º deste estatuto social. 
Para maior clareza, no momento em que nenhum Acionista Minoritário detiver isoladamente a Participação Mínima, o direito estabelecido na segunda frase deste Artigo 13 cessará. 
Artigo 14. O Conselho de Administração terá um presidente, eleito pela maioria dos acionistas em Assembleia Geral. O presidente não terá voto de qualidade. Artigo 15. No caso de 
renúncia, impedimento definitivo ou vacância de qualquer membro do Conselho de Administração, a Assembleia Geral será convocada para realizar a eleição de um substituto para 
completar o prazo de mandato do conselheiro renunciante, impedido definitivamente ou vacante, observado que o membro substituto será eleito pelos acionistas que elegeram o 
correspondente membro renunciante, impedido definitivamente ou vacante. Os membros do Conselho de Administração poderão ser destituídos e substituídos pelos acionistas que os 
elegeram. Artigo 16. O Conselho de Administração se reunirá trimestralmente ou sempre que o presidente, os membros do Conselho de Administração, ou diretores, conforme aplicável, 
considerarem necessário. As reuniões serão convocadas (i) por seu presidente, (ii) por 2 (dois) conselheiros, ou (iii) por 1 (um) diretor da Companhia, com antecedência mínima de 

5 (cinco) dias da data da reunião, indicando a pauta, data, local e horário da reunião. Independentemente do atendimento das formalidades de convocação previstas em lei ou no 
presente estatuto social, será considerada regular a reunião do Conselho de Administração a que comparecer a totalidade dos seus membros. Artigo 17. As reuniões do Conselho de 
Administração serão realizadas em locais determinados pela maioria dos membros do Conselho, a seu exclusivo critério, e conduzidas em inglês (ou em português, a depender da 
decisão da maioria dos membros do Conselho). As respectivas atas das reuniões serão lavradas em inglês e português no livro de atas de reuniões do Conselho de Administração. 
Quando necessário, uma certidão em português da ata lavrada no livro será registrada na Junta Comercial competente. A Companhia arcará com todas as despesas razoáveis de viagem 
incorridas pelos membros do Conselho de Administração relacionadas à participação em reuniões do conselho. Artigo 18. As reuniões serão instaladas, em primeira chamada, com a 
presença da maioria dos conselheiros. Caso esse quórum não seja atingido na primeira convocação, a reunião será adiada. Em segunda convocação, a reunião será instalada com a 
presença de qualquer número de conselheiros. Artigo 19. Os conselheiros poderão participar das reuniões do Conselho de Administração por meio de conferência telefônica, 
videoconferência ou por qualquer outro meio de comunicação eletrônico que permita a perfeita identificação do participante e, nesses casos, tais conselheiros serão considerados 
presentes à reunião e, no caso de não assinarem a ata eletronicamente, deverão confirmar seu voto por escrito, por correio eletrônico (e-mail) enviado ao secretário da reunião até o 
final do dia útil seguinte ao da reunião. Parágrafo 1º. Em suas ausências ou impedimentos temporários, os conselheiros poderão se fazer representar na reunião por outro membro do 
Conselho de Administração, designado por meio de autorização específica que inclua tanto a instrução de voto quanto a autorização do conselheiro ausente ou impedido, valendo tal 
representação para fins de verificação de quórum de instalação, deliberação e resolução das matérias na ordem do dia, incluindo o voto sobre tais matérias. Parágrafo 2°. Os 
conselheiros poderão enviar antecipadamente os seus votos, que valerão para fins de verificação de quórum de instalação, deliberação e resolução das matérias na ordem do dia, desde 
que enviados à Companhia, em atenção ao presidente da respectiva reunião, por escrito, antes do início da reunião. Parágrafo 3°. As reuniões do Conselho de Administração serão 
presididas pelo seu presidente e, na sua ausência, por conselheiro escolhido pela maioria dos demais conselheiros presentes à reunião, cabendo ao presidente indicar o secretário. 
Parágrafo 4°. O Conselho de Administração poderá convidar outros participantes para as suas reuniões, com a finalidade de prestarem esclarecimentos sobre assuntos correlatos à 
ordem do dia da reunião. Artigo 20. Cada conselheiro terá direito a 1 (um) voto nas deliberações das reuniões do Conselho de Administração e todas as deliberações serão tomadas 
pela maioria dos conselheiros presentes à reunião, exceto aquelas relacionadas às matérias descritas no Artigo 9º deste Estatuto Social, que somente serão aprovadas mediante o voto 
afirmativo da maioria dos conselheiros presentes, incluindo o conselheiro indicado pela maioria de votos dos Acionistas Minoritários. Artigo 21. Além das demais matérias previstas 
neste estatuto social ou na lei, o Conselho de Administração será competente para deliberar sobre as seguintes matérias: (i) nomeação e destituição dos diretores; (ii) aquisição, 
alienação ou oneração pela Companhia de quaisquer bens do ativo cujo valor individual ou total, considerando-se uma série de operações relacionadas, exceda R$ 1.000.000,00 (um 
milhão de reais); (iii) aquisição, alienação ou oneração de participação em outra sociedade; (iv) dissolução ou liquidação de sociedade na qual a Companhia detenha participação 
acionária; (v) celebração pela Companhia de contrato de mútuo ou financiamento, tanto como credora como devedora, inclusive a obtenção de empréstimo bancário ou financiamento, 
cujo valor individual ou total, considerando-se uma série de operações relacionadas, exceda R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) reais; (vi) celebração pela Companhia de qualquer 
contrato ou outra operação com qualquer parte relacionada da Companhia; (vii) outorga de garantias, reais ou fidejussórias, no interesse exclusivo de terceiros; e (viii) nomeação e 
destituição de auditores independentes. Artigo 22. A diretoria da Companhia será composta por 1 (um) ou mais diretores, residentes ou não no Brasil, eleitos pelo Conselho de 
Administração, para um mandato de 3 (três) anos, permitida a reeleição. Parágrafo Único. O Conselho de Administração consultará os Acionistas Minoritários que detenham a 
Participação Mínima antes de eleger qualquer diretor da Companhia, e considerará, de boa-fé, quaisquer opiniões razoáveis que possam ser apresentadas por tais Acionistas 
Minoritários em relação ao candidato, sem no entanto, estar vinculado à opinião dos Acionistas Minoritários. Artigo 23. Observadas as deliberações da Assembleia Geral e do Conselho 
de Administração e este estatuto social, cada um dos diretores terá poderes para administrar a Companhia, sendo vedado aos diretores envolver a Companhia em qualquer atividade 
estranha ao seu objeto social. Artigo 24. A Companhia será representada por (i) qualquer diretor, agindo individualmente ou em conjunto com o outro; (ii) 1 (um) procurador agindo 
em conjunto com 1 (um) diretor; ou (iii) 2 (dois) procuradores agindo em conjunto. Parágrafo Único. As procurações outorgadas pela Companhia deverão especificar os poderes 
concedidos, e, com exceção das procurações para representação em processos judiciais, administrativos ou arbitrais, terão prazo de validade máximo igual a 1 (um) ano. Capítulo VI 
- Conselho Fiscal: Artigo 25. O conselho fiscal funcionará de forma não permanente, com os poderes e deveres que lhe são conferidos pela lei. A instalação e funcionamento do 
conselho fiscal deverá observar as disposições da Lei das S.A. Capítulo VII - Exercício Social e Distribuição dos Lucros: Artigo 26. O exercício social tem início em 1º de janeiro e 
termina em 31 de dezembro de cada ano. No final de cada exercício social, a diretoria elaborará as demonstrações financeiras da Companhia, em conformidade com a legislação 
aplicável. Artigo 27. Juntamente com as demonstrações financeiras, a administração submeterá à Assembleia Geral Ordinária uma proposta de destinação do lucro líquido do exercício 
social encerrado, do qual 5% (cinco por cento) deverão ser destinados à constituição da reserva legal, até que se atinja o limite de 20% (vinte por cento) do capital social da 
Companhia, e pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) deverão ser destinados ao pagamento de dividendos mínimos obrigatórios aos acionistas, observada a participação de cada 
um no capital social no momento da declaração dos dividendos. Parágrafo 1°. O Conselho de Administração, ad referendum da Assembleia Geral, quando entenderem e justificarem 
ser medida necessária para financiar investimentos ou outras despesas previstas no plano de negócios da Companhia, ou conforme decisão do referido Conselho, poderá propor, 
relativamente a qualquer período em particular, o pagamento de dividendo em montante inferior ao mínimo obrigatório previsto no caput deste Artigo (inclusive, aprovar a retenção 
total do lucro do exercício). Nas hipóteses em que esse tipo de proposta de destinação de resultado que implique distribuição de dividendo em montante inferior ao mínimo obrigatório 
e/ou a retenção total do lucro do exercício, os Acionistas Minoritários votarão em bloco com e acompanharão o voto dos Acionistas Majoritários. Parágrafo 2°. A parcela remanescente 
dos lucros líquidos terá a destinação deliberada pela Assembleia Geral. Parágrafo 3°. Os dividendos previstos neste Artigo 27 não serão obrigatórios nos exercícios em que sua 
distribuição seja incompatível com a situação financeira da Companhia, conforme informado pela diretoria à Assembleia Geral Ordinária. Parágrafo 4°. Os lucros não distribuídos nos 
termos do parágrafo 3º acima serão registrados como fundo de reserva especial e, se não forem absorvidos por perdas nos exercícios sociais subsequentes, serão pagos como dividendos 
assim que a situação financeira da Companhia permitir. Artigo 28. Conforme proposta da diretoria, aprovada pelo Conselho de Administração, a Companhia poderá pagar ou creditar 
juros sobre o capital próprio aos acionistas, nos termos da legislação aplicável. Os montantes eventualmente pagos a título de juros sobre capital próprio poderão ser imputados ao 
montante dos dividendos obrigatórios previstos neste estatuto social. Artigo 29. A Companhia poderá levantar balanços semestrais ou relativos a períodos inferiores, e poderá declarar, 
por deliberação do Conselho de Administração, a distribuição de dividendos, ou juros sobre o capital próprio, atribuídos aos dividendos obrigatórios, se for o caso, desde que o total 
dos dividendos pagos em cada semestre do exercício social não exceda o montante das reservas de capital, ou o pagamento de dividendos ou juros sobre o capital próprio 
intermediários, a serem registrados na conta de lucros acumulados ou na conta de reserva de lucros existente no último balanço anual ou semestral, a serem incluídos no montante 
dos dividendos obrigatórios, eventualmente existentes. Artigo 30. A Assembleia Geral poderá deliberar sobre a capitalização de lucros ou reservas de capital, incluindo as criadas em 
balanços intermediários, nos termos da legislação aplicável, bem como sobre a criação de outras reservas estatutárias, incluindo uma reserva para o resgate das ações preferenciais 
emitidas pela Sociedade. Capítulo VIII - Liquidação da Companhia: Artigo 31. A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei, cabendo à Assembleia Geral eleger o 
liquidante e os membros do conselho fiscal que atuarão na liquidação, observadas as formalidades legais aplicáveis. Capítulo IX - Direitos de Retirada e Transferência: Artigo 32. 
Lock-Up. Pelo prazo de 12 (doze) anos contados da data de implementação da Operação (7 de agosto de 2023), ou até que nenhum Acionista Minoritário detenha a Participação 
Mínima, o que ocorrer por último (“Lock-Up”), os Acionistas Minoritários não poderão, de qualquer forma, alienar, transferir, penhorar ou onerar as ações de sua titularidade, bem 
como transferir ou conceder quaisquer direitos associados às ações a terceiros, sem o prévio consentimento por escrito do Acionista Majoritário, exceto (i) nas hipóteses de exercício 
das opções de compra e venda de ações (put and call rights), nos termos dos Artigos 36 e 37 deste estatuto social; ou (ii) na hipótese de transferência de ações de emissão da 
Companhia entre Acionistas Minoritários. Artigo 33. Direito de Exigir a Venda (Drag Along). Após o período de Lock-Up, caso o Acionista Legitimado receba uma oferta de boa fé de 
um terceiro não relacionado (“Proponente”), para a aquisição da maioria das ações de emissão da Companhia, o Acionista Legitimado terá o direito de exigir que os Acionistas 
Minoritários também transfiram ao Proponente, proporcionalmente, ou até a totalidade das ações de que são titulares (e cada um dos Acionistas Minoritários terá o direito de exigir 
que o Acionista Legitimado exerça o direito de exigir a venda conjunta), em conjunto com o Acionista Legitimado, nos mesmos termos e condições aplicáveis ao Acionista Legitimado 
(“Direito de Exigir a Venda”); ressalvado, entretanto, que: (a) os Acionistas Minoritários não serão obrigados a prestar declarações e garantias que não as fundamentais a respeito dos 
próprios Acionistas Minoritários, nem assumir qualquer obrigação de indenização com relação à Companhia ou seus negócios, nem estar sujeitos a quaisquer retenções, escrow ou 
outros acordos semelhantes para garantir tais obrigações de indenização; e (b) se a contraprestação oferecida pelo Proponente for diferente de dinheiro ou equivalente, a pedido do 
Acionista Minoritário, o Acionista Legitimado deverá assegurar que o Acionista Minoritário receba dinheiro ou equivalente em valor igual à parcela proporcional do Acionista Minoritário 
da contraprestação oferecida pelo Proponente. Se, dentro de 60 (sessenta) dias após a transferência das ações no âmbito do Direito de Exigir a Venda, os Acionistas Minoritários (por 
maioria de votos) concluírem que o preço recebido em referida alienação foi inferior ao Valor Justo de Mercado e notificarem por escrito o Acionista Legitimado, tais Acionistas 
Minoritários terão o direito de contestar tal preço recebido e, se for determinado que tal preço foi inferior ao Valor Justo de Mercado, terão o direito de receber do Acionista Legitimado 
a diferença entre o valor recebido pela transferência das ações e tal Valor Justo de Mercado. Artigo 34. Direito de Venda Conjunta (Tag Alone). Caso qualquer Acionista Legitimado 
pretenda alienar a um Proponente, a maioria das ações de emissão da Companhia, o Acionista Legitimado deverá notificar por escrito os Acionistas Minoritários, informando-lhes todos 
os termos e condições da alienação pretendida, incluindo a identificação do Proponente, o número de ações a serem alienadas (“Ações Ofertadas”), o preço oferecido por cada Ação 
Ofertada e o prazo e forma de pagamento, entre outros aspectos considerados relevantes para a efetivação do negócio, hipótese em que os Acionistas Minoritários terão o direito de 
exigir a alienação das ações de sua titularidade proporcionalmente à sua participação no capital social (ou, a seu exclusivo critério, da totalidade das ações de sua titularidade), 
conjuntamente com as Ações Ofertadas. Artigo 35. Em qualquer caso, a menos que todas as ações de emissão da Companhia sejam alienadas, a sua alienação a qualquer terceiro, 
pelo Acionista Legitimado, inclusive em virtude de uma reorganização societária, não afetará os direitos dos Acionistas Minoritários previstos na legislação aplicável e neste estatuto 
social. Em tais casos, o(s) adquirente(s) das ações do Acionista Legitimado passarão a integrar a definição de Acionista Majoritário e sucederão o antigo Acionista Majoritário em 
todos seus direitos e obrigações previstos neste estatuto social. Artigo 36. Opção de Venda. Cada Acionista Minoritário terá o direito de vender as ações ordinárias de emissão da 
Companhia, que sejam de sua titularidade, livres e desembaraçadas de quaisquer ônus, a um Acionista Legitimado, durante os Períodos de Exercício da Opção de Venda (“Opção de 
Venda”), por um preço por ação ordinária da Companhia igual ao Valor Justo de Mercado (“Preço da Opção de Venda”), observado que a Equifax Inc. garantirá a obrigação de pagamento 
do Acionista Legitimado, nos termos deste estatuto social e do Merger Agreement. Parágrafo 1º. Cada Acionista Minoritário terá o direito, mas não a obrigação, de exercer a Opção 
de Venda, observado o disposto nos Parágrafos 2° e 3° abaixo, mediante notificação por escrito ao Acionista Legitimado (“Notificação de Exercício da Opcão de Venda”) comunicando 
que tal Acionista Minoritário (um “Acionista Participante da Venda”) decidiu exercer a Opção de Venda, a qualquer momento durante os períodos de exercício a seguir: (i) com início 
às 00:01 (horário de São Paulo) do 5º (quinto) aniversário do fechamento da Operação (7 de agosto de 2023) e término às 23:59 (horário de São Paulo) no 30° (trigésimo) dia seguinte 
(“Primeiro Período de Exercício da Opção de Venda”); (ii) com início às 00:01 (horário de São Paulo) do 7º (sétimo) aniversário do fechamento da Operação (7 de agosto de 2023) e 
término às 23:59 (horário de São Paulo) no 30° (trigésimo) dia seguinte (“Segundo Período de Exercício da Opcão de Venda”); (iii) com início às 00:01 (horário de São Paulo) do 10° 
(décimo) aniversário do fechamento da Operação (7 de agosto de 2023) e término às 23:59 (horário de São Paulo) no 30° (trigésimo) dia seguinte (“Terceiro Período de Exercício da 
Opcão de Venda”); (iv) começando às 00:01 (horário de São Paulo) da data em que a Equifax Inc. notificar os Acionistas Minoritários de que está inadimplente em qualquer dívida 
pública ou privada decorrente de empréstimos, de modo que o valor total de tal dívida (ou qualquer outra dívida da mesma natureza) tomou-se imediatamente devido e pagável pela 
Equifax Inc. (“Evento Desencadeante”), e termina às 23:59 (horário de São Paulo) no 30° (trigésimo) dia seguinte (o “Evento Desencadeante do Período de Exercício da Opcão de 
Venda”); e (v) começando às 00:01 (horário de São Paulo) em cada aniversário do fechamento da Operação (7 de agosto de 2023) a partir do 13° (décimo terceiro) aniversário e 
terminando às 23:59 (horário de São Paulo) no 30° (trigésimo) dia seguinte (cada um, um “Período Adicional de Exercício da Opção de Venda”, e juntamente com o Primeiro Período 
de Exercício da Opção de Venda, o Segundo Período de Exercício da Opção de Venda, o Terceiro Período de Exercício da Opção de Venda e o Evento Desencadeante do Período de Exercício 
da Opção de Venda, os “Períodos de Exercício da Opção de Venda”). A Notificação de Exercício da Opção de Venda deverá indicar a identidade do Acionista Participante da Venda, a 
quantidade de ações ordinárias da Companhia a serem vendidas e as instruções de pagamento para depósito do Preço da Opção de Venda, em conta bancária mantida por ele no Brasil. 
Parágrafo 2°. Um Acionista Participante da Venda somente poderá exercer uma respectiva Opção de Venda se optar por vender pelo menos 33% (trinta e três por cento) das ações 
ordinárias de emissão da Companhia detidas originalmente por ele antes de exercer qualquer Opção de Venda, ou a totalidade das ações ordinárias de emissão da Companhia detidas 
por tal Acionista Participante da Venda se tal Acionista Participante da Venda possuir menos de 33% (trinta e três por cento) de tais ações no momento do exercício de tal Opção de 
Venda. Parágrafo 3°. Um Acionista Participante da Venda somente poderá exercer a Opção de Venda se o número total de ações vendidas pelos demais Acionistas Participantes da 
Venda durante o Período de Exercício da Opção de Venda aplicável for de pelo menos 33,3% (trinta e três pontos três por cento) do número de ações detidas pelos Acionistas 
Minoritários na data da incorporação da Equifax do Brasil S.A. pela Companhia. Parágrafo 4°. Um Acionista Participante da Venda somente poderá exercer a Opção de Venda durante 
o Período Adicional de Exercício da Opção de Venda enquanto pelo menos 1 (um) Acionista Minoritário detiver isoladamente a Participação Mínima. Para maior clareza, no momento 
em que nenhum Acionista Minoritário detiver isoladamente a Participação Mínima, o direito de um Acionista Participante da Venda de exercer a Opção de Venda durante os Períodos 
de Período Adicional de Exercício da Opção de Venda cessará. Parágrafo 5°. Até o 10° (décimo) dia útil após o vencimento do Período de Exercício da Opção de Venda, conforme o 
caso, o Acionista Legitimado deverá verificar se: (i) existem Acionistas Participantes da Venda; e (ii) as condições previstas nos Parágrafos 2º e 3º, e, se aplicável, 4º, foram cumpridas 
com relação a tais Acionistas Participantes da Venda (“Condições Precedentes à Venda”). Parágrafo 6°. Se as Condições Precedentes à Venda não forem confirmadas pelo Acionista 
Legitimado em relação a todos ou alguns dos Acionistas Participantes da Venda, reputar-se-á não exercida a Opção de Venda com relação a tais Acionistas Participantes da Venda. 
Parágrafo 7°. Se as Condições Precedentes à Venda forem confirmadas pelo Acionista Legitimado, então, até o 60° (sexagésimo) dia após tal confirmação, o Acionista Legitimado 
deverá fornecer aos Acionistas Participantes da Venda em questão, sua proposta de avaliação do Valor Justo de Mercado ou, alternativamente, contratará uma Empresa de Auditoria 
para elaborar um laudo de avaliação determinando o Valor Justo de Mercado, que apresentará tal laudo ao Acionista Legitimado, à Companhia e aos Acionistas Participantes da Venda, 
até o 60° (sexagésimo) dia referido acima. A determinação do Valor Justo de Mercado para qualquer Período de Exercício da Opção de Venda em particular será referida como a “Primeira 
Avaliação” para tal Período de Exercício da Opção de Venda. Parágrafo 8°. Dentro de 30 (trinta) dias após o recebimento da Primeira Avaliação, cada Acionista Participante da Venda 
deverá entregar uma notificação por escrito ao Acionista Legitimado: (i) desistindo do exercício da Opção de Venda; (ii) aceitando a Primeira Avaliação; ou (iii) opondo-se à Primeira 
Avaliação. A falta de entrega de tal notificação será considerada uma aceitação do Valor Justo de Mercado, conforme estabelecido na Primeira Avaliação. Parágrafo 9º. O Valor Justo 
de Mercado para aqueles Acionistas Participantes da Venda que aceitaram a Primeira Avaliação ou não enviaram a notificação mencionada no parágrafo 8° no prazo ali estabelecido 
será aquele determinado na Primeira Avaliação, independentemente de qualquer Segunda ou Terceira Avaliação mencionadas nos Parágrafos 10, 11 e 12 abaixo. Parágrafo 10. Os 
Acionistas Participantes da Venda que tiverem contestado validamente o Valor Justo de Mercado calculado pela Primeira Avaliação (“Acionistas Dissidentes Opção de Venda”) serão 
representados pelo Acionista Dissidente Opção de Venda com o maior percentual de ações ordinárias de emissão da Companhia dentre todos os Acionistas Dissidentes Opção de Venda 
(o “Representante da Opção de Venda”) em todos os assuntos e discussões relativos à determinação do Valor Justo de Mercado, ficando entendido que os atos do Representante da 
Opção de Venda com relação à determinação do Valor Justo de Mercado serão vinculantes a todos os Acionistas Dissidentes Opção de Venda. O Representante da Opção de Venda deverá 
contratar um Empresa de Auditoria e instruí-la a preparar um laudo de avaliação determinando o Valor Justo de Mercado, e a apresentar tal relatório ao Acionista Legitimado e aos 
Acionistas Dissidentes Opção de Venda no prazo de 60 (sessenta) dias a partir da data em que a Primeira Avaliação for entregue pelo Acionista Legitimado aos Acionistas Participantes 
da Venda (”Segunda Avaliação”). Os custos e despesas da Empresa de Auditoria contemplados neste parágrafo correrão integralmente por conta dos Acionistas Dissidentes Opção de 
Venda. A falta de entrega da Segunda Avaliação conforme previsto neste parágrafo será considerada uma aceitação do Valor Justo de Mercado conforme estabelecido na Primeira 
Avaliação. Parágrafo 11. Se a diferença entre o Valor Justo de Mercado determinado pela Primeira Avaliação e a Segunda Avaliação for igual ou inferior a 10% (dez por cento) do 
maior Valor Justo de Mercado, o Valor Justo de Mercado será a média aritmética entre o determinado na Primeira Avaliação e a Segunda Avaliação. Parágrafo 12. Se a diferença entre 
o Valor Justo de Mercado determinado pela Primeira Avaliação e a Segunda Avaliação for superior a 10% (dez por cento) do maior Valor Justo de Mercado, então outra Empresa de 
Auditoria deverá ser contratada, em conjunto, pelo Acionista Legitimado, Companhia e pelo Representante da Opção de Venda, que será instruída a preparar um laudo de avaliação 
determinando o Valor Justo de Mercado, e apresentar tal laudo ao Acionista Legitimado, à Companhia e ao Representante da Opção de Venda no prazo de 60 (sessenta) dias a partir 
da data em que receberam a Segunda Avaliação (“Terceira Avaliação”), a partir do que: (i) o Valor Justo de Mercado será a média aritmética entre os dois Valores Justos de Mercado 
com a menor diferença entre si, conforme determinado pela Primeira Avaliação, Segunda Avaliação e Terceira Avaliação; e (ii) os custos e despesas da Empresa de Auditoria que 
elaborou a Terceira Avaliação serão arcados pela parte (i.e. Acionista Legitimado ou Acionistas Dissidentes Opção de Venda em conjunto), cuja avaliação foi desconsiderada para fins 
de cálculo do Valor Justo de Mercado. Parágrafo 13. Os Acionistas Participantes da Venda deverão praticar todos os atos e assinar todos os documentos (incluindo o livro de 
transferência de ações) razoavelmente solicitados pelo Acionista Legitimado ou necessários para efetivar a venda contemplada neste Artigo. Para esses fins, os Acionistas Minoritários 
desde já outorgam à Companhia, poderes necessários à prática de tais atos e a assinatura de todos os documentos necessários para formalizar a transferência das ações, nos termos 
do artigo 684 do Código Civil Brasileiro, condicionados ao exercício da Opção de Venda. Parágrafo 14. Observado o disposto nos parágrafos anteriores, a transferência das ações 
ordinárias da Companhia em questão, e o respectivo pagamento, que deverá ser realizado mediante disponibilização imediata de recursos, ocorrerão às 10:00 (horário de São Paulo) 
do 10° (décimo) dia útil seguinte à determinação do Valor Justo de Mercado, conforme Parágrafos 8º, 9º, 10°, 11 ou 12, conforme o caso, na sede da Companhia. Após a efetivação 
da transferência das ações, e do respectivo pagamento, a Opção de Venda será extinta em relação a tais ações ordinárias de emissão da Companhia. A Companhia garante, incondicional 
e irrevogavelmente, aos Acionistas Participantes da Venda, o pagamento imediato e completo, bem como a realização de todos os pagamentos devidos pelo Acionista Legitimado nos 
termos deste Artigo. Artigo 37. Opção de Compra. Cada um dos Acionistas Minoritários concede ao Acionista Legitimado, o direito de comprar todas (mas não menos que todas) as 
suas ações ordinárias, detidas por tal Acionista Minoritário no momento em que o direito descrito neste Artigo 37 for exercido (“Opção de Compra”), livre e desembaraçado de quaisquer 
ônus, durante os Períodos de Exercício da Opção de Compra, por um preço por ação ordinária de emissão da Companhia igual ao Valor Justo de Mercado de uma ação ordinária da 
Companhia (“Preço da Opção de Compra”), entendendo-se que a Equifax Inc. garantirá a obrigação de pagamento do Acionista Legitimado nos termos deste estatuto social e do Merger 
Agreement. Parágrafo 1°. Cada Acionista Legitimado terá o direito, mas não a obrigação, de exercer a Opção de Compra, mediante envio de notificação por escrito aos Acionistas 
Minoritários (“Notificação de Exercício da Opção de Compra”), comunicando a sua intenção em exercer a Opção de Compra, e a avaliação proposta do Valor Justo de Mercado (“Primeira 
Avaliação da Opção de Compra”), a qualquer momento durante os períodos de exercício a seguir: (i) com início às 00:01 (horário de São Paulo) do primeiro dia útil imediatamente 
seguinte ao término do Terceiro Período de Exercício da Opção de Venda e término às 23:59 (Horário de São Paulo) no dia imediatamente anterior ao 13° (décimo terceiro) aniversário 
do fechamento da Operação (7 de agosto de 2023) (“Primeiro Período de Exercício da Opção de Compra”) e (ii) com início às 10:00 (horário de São Paulo) do primeiro dia útil 
imediatamente seguinte ao vencimento de qualquer Período Adicional de Exercício de Opção de Venda e término às 17:00 (horário de São Paulo) no 30° (trigésimo) dia seguinte (cada 
um, um “Período Adicional de Exercício da Opcão de Compra”); e (iii) após o término do Período Adicional de Exercício da Opção de Compra, com início às 10:00 (horário de São Paulo) 
do primeiro dia útil imediatamente seguinte à data em que nenhum Acionista Minoritário detenha pelo menos uma Participação Mínima, e término às 17:00 (horário de São Paulo) no 
30° (trigésimo) dia seguinte (o “Período Final de Exercício da Opcão de Compra”, e, juntamente com os Períodos Adicionais de Exercício da Opção de Compra e o Primeiro Período de 
Exercício da Opção de Compra, os “Períodos de Exercício da Opcão de Compra”); observado que se uma Opção de Venda tiver sido exercida em qualquer período durante o qual uma 
Opção de Compra poderia ter sido exercida, o Período de Exercício da Opção de Compra aplicável não terá início até que a aquisição das ações objeto do exercício de uma Opção de 
Venda tenha sido concluída. Parágrafo 2º. No prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento da Primeira Avaliação da Opção de Compra, os Acionistas Minoritários deverão enviar uma 
notificação por escrito ao Acionista Legitimado: (i) aceitando a Primeira Avaliação da Opção de Compra; ou (ii) contestando a Primeira Avaliação da Opção de Compra. A falta de 
entrega tempestiva de tal notificação será considerada uma aceitação do Valor Justo de Mercado conforme estabelecido na Primeira Avaliação da Opção de Compra. Parágrafo 3º. O 
Valor Justo de Mercado para os Acionistas Minoritários que aceitarem a Primeira Avaliação da Opção de Compra será o estabelecido na Primeira Avaliação da Opção de Compra, 
independentemente de qualquer Segunda ou Terceira Avaliação da Opção de Compra mencionadas nos Parágrafos 4°, 5° e 6° abaixo. Parágrafo 4º. Os Acionistas Minoritários que 
tiverem contestado validamente o Valor Justo de Mercado calculado pela Primeira Avaliação da Opção de Compra (“Acionistas Dissidentes da Opção de Compra”) serão representados 
pelo Acionista Dissidente da Opção de Compra com o maior percentual de ações ordinárias de emissão da Companhia dentre todos os Acionistas Dissidentes da Opção de Compra 
(o “Representante da Opcão de Compra”) em todos os assuntos e discussões relativos à determinação do Valor Justo de Mercado, ficando entendido que os atos do Representante da 
Opção de Compra com relação à determinação do Valor Justo de Mercado serão vinculantes a todos os Acionistas Dissidentes da Opção de Compra. O Representante da Opção de Compra 
deverá contratar uma Empresa de Auditoria e instruí-la a preparar um relatório determinando o Valor Justo de Mercado (“Segunda Avaliação da Opção de Compra”) e a apresentar tal 
relatório ao Acionista Legitimado e aos Acionistas Dissidentes da Opção de Compra em questão em até 60 (sessenta) dias a partir da data em que a Primeira Avaliação da Opção de 
Compra for entregue pelo Acionista Legitimado aos Acionistas Minoritários. Os custos e despesas da Empresa de Auditoria de que trata este parágrafo correrão integralmente por conta 
dos Acionistas Dissidentes da Opção de Compra. A falta de entrega da Segunda Avaliação da Opção de Compra conforme previsto neste parágrafo será considerada como aceitação do 
Valor Justo de Mercado conforme estabelecido na Primeira Avaliação da Opção de Compra. Parágrafo 5º. Se a diferença entre o Valor Justo de Mercado determinado pela Primeira 
Avaliação da Opção de Compra e a Segunda Avaliação da Opção de Compra for igual ou inferior a 10% (dez por cento) do maior Valor Justo de Mercado, o Valor Justo de Mercado será 
a média aritmética entre o determinado na Primeira Avaliação da Opção de Compra e a Segunda Avaliação da Opção de Compra. Parágrafo 6º. Se a diferença entre o Valor Justo de 
Mercado determinado pela Primeira Avaliação da Opção de Compra e a Segunda Avaliação da Opção de Compra for maior que 10% (dez por cento) do maior Valor Justo de Mercado, 
então outra Empresa de Auditoria deverá ser contratada, em conjunto, pelo Acionista Legitimado, a Companhia e o Representante da Opção de Compra, instruída a preparar um laudo 
de avaliação determinando o Valor Justo de Mercado (a “Terceira Avaliação da Opção de Compra”) e a apresentar tal laudo ao Acionista Legitimado, a Companhia e ao Representante 
da Opção de Compra no prazo de 60 (sessenta) dias contados a partir da data em que receberam a Segunda Avaliação da Opção de Compra, e a partir do que: (i) o Valor Justo de 
Mercado será a média aritmética entre os dois Valores Justos de Mercado com a menor diferença entre si, conforme determinado pela Primeira Avaliação da Opção de Compra, Segunda 
Avaliação da Opção de Compra e Terceira Avaliação da Opção de Compra; e (ii) os custos e despesas da Empresa de Auditoria que elaborou a Terceira Avaliação da Opção de Compra 
serão arcados pela parte (i.e., Acionista Legitimado ou Acionistas Dissidentes Opção de Compra, em conjunto), cuja avaliação foi desconsiderada para fins de cálculo do Valor Justo 
de Mercado. Parágrafo 7°. Os Acionistas Minoritários deverão praticar todos os atos e assinar todos os documentos (incluindo o livro de transferência de ações) razoavelmente 
solicitados pelo Acionista Legitimado ou necessários para efetivar a venda contemplada neste Artigo 37. Para esses fins, os Acionistas Minoritários desde já outorgam à Companhia, 
poderes necessários à assinatura dos livros de registro de transferência de ações da Companhia para formalizar a transferência das ações, nos termos do artigo 684 do Código Civil 
Brasileiro, condicionados ao exercício da Opção de Compra. Parágrafo 8°. Sujeito ao cumprimento dos parágrafos anteriores, a transferência das ações ordinárias da Companhia em 
questão, e o respectivo pagamento, que deverão ocorrer mediante disponibilização imediata de recursos, às 10:00 (horário de São Paulo) do 10° (décimo) dia útil seguinte à 
determinação do Valor Justo de Mercado, conforme Parágrafos 2º, 3º, 4º, 5º ou 6º, conforme aplicável, nos escritórios da Companhia. Qualquer período de tempo especificado neste 
Artigo 37 deverá ser estendido na medida necessária para que o Acionista Legitimado cumpra a regulamentação aplicável em sua jurisdição local em razão do exercício da Opção de 
Compra. Capítulo X - Responsabilidade e Indenização: Artigo 38. Exceto pela quantia correspondente ao Caixa Extra Necessário, os direitos e obrigações associados a ativos e 
passivos da Equifax do Brasil S.A. existentes antes do fechamento da Operação (i.e., 7 de agosto de 2023) (inclusive) e incorporados pela Companhia são da exclusiva responsabilidade 
e titularidade da Equifax Inc. Artigo 39. A Equifax Inc. compromete-se a indenizar (diretamente, e não por meio da Companhia) os Acionistas Minoritários de e contra quaisquer perdas 
sofridas pelos Acionistas Minoritários que sejam resultado de quaisquer atos, fatos ou omissões relacionados à Equifax do Brasil S.A. e/ou a suas Afiliadas, de qualquer natureza, à 
medida em que o respectivo fato gerador tenha ocorrido antes do fechamento da Operação (7 de agosto de 2023) (inclusive), independentemente dos efeitos relacionados se 
materializarem após tal data. Para fins deste Artigo 39, ficam expressamente excluídas da indenização as perdas incorridas pela Equifax do Brasil S.A., a qualquer tempo, como resultado 
de atos, fatos e omissões relacionados à Companhia. Capítulo XI - Disposições Gerais: Artigo 40. Todas as transações com partes relacionadas da Companhia serão realizadas em 
condições estritamente comutativas, conforme disposto no artigo 245 da Lei das S.A. Artigo 41. Para fins deste estatuto social: (i) “Afiliada” de uma Pessoa significa outra Pessoa 
que, direta ou indiretamente, por meio de um ou mais intermediários, controla, é controlada por, ou está sob controle comum com essa primeira Pessoa. Para fins desta definição e 
do Merger Agreement, o termo “controle” (e termos correlatos) significa o poder, seja por contrato, participação acionária ou de outro modo, de orientar as políticas ou a administração 
de uma Pessoa, nos termos do artigo 116 da Lei das S.A. (ii) “Acionista Legitimado” significa um Acionista Majoritário ou uma Afiliada da Equifax Inc. que seja titular de ações de 
emissão da Companhia. (iii) “Caixa Extra Necessário” significa o montante de R$ 32.759.681,00 (trinta e dois milhões, setecentos e cinquenta e nove mil, seiscentos e oitenta e um 
reais), correspondente ao caixa que a Equifax do Brasil S.A. tinha em 7 de agosto de 2023 (além do caixa necessário para realizar o resgate das Ações Preferenciais Classe A, B e C da 
Equifax do Brasil S.A. então existentes) conforme relatório preparado pela Deloitte em 28 de julho de 2023 e arquivado na sede da Companhia. (iv) “Entidade” significa qualquer 
entidade (incluindo organizações sem fins lucrativos), sociedade simples ou empresária, independentemente do tipo societário, associação, parceria, joint venture, trust, espólio, firma 
ou outro empreendimento, associação, organização ou entidade. (v) “Empresa de Auditoria” significa qualquer empresa de auditoria independente entre PwCoopers, E&Y, Deloitte e 
KPMG, ou outra instituição respeitável selecionada pela Companhia e aceita pelo titular das Ações Ordinárias da Companhia. (vi) “Merger Agreement” significa o contrato assinado em 
09 de fevereiro de 2023 entre a Companhia, a Equifax Inc. e a Equifax do Brasil S.A., por meio do qual foram estabelecidos os termos e condições para a implementação da combinação 
de negócios entre a Companhia e a Equifax do Brasil S.A. (vii) “Operação” significa a combinação de negócios entre a Equifax Inc., a Companhia e a Equifax do Brasil S.A., implementada 
em 7 de agosto de 2023 de acordo com os termos do Merger Agreement. (viii) “Órgão Governamental” significa: (a) qualquer órgão multinacional ou supranacional que exerça poderes 
legislativos, executivos, judiciais, ou regulatórios; (b) qualquer nação, estado, comunidade, província, território, condado, município, distrito ou outra jurisdição de qualquer natureza; 
(c) qualquer governo federal, estadual, provincial, regional, local, municipal, estrangeiro ou outro; (d) qualquer organismo, subdivisão, departamento, ministério, conselho, tribunal, 
agência, autarquia ou comissão administrativa, ou outra entidade governamental, autoridade ou organismo ou subdivisão política dele; ou (e) qualquer associação ou organização 
paraestatal, profissional ou privada que exerça função executiva, legislativa, judicial, reguladora, fiscal, importadora ou outras funções governamentais, incluindo, para evitar dúvidas, 
a CVM e a B3. (ix) “Pessoa” significa qualquer pessoa natural, Entidade ou Órgão Governamental. (x) “Valor Justo de Mercado” de qualquer participação acionária ou ativo referido 
neste estatuto social e no Merger Agreement significa o preço pelo qual um vendedor interessado, sem nenhuma obrigação de vender, venderia, e um comprador interessado, sem 
obrigação de comprar, compraria tal participação ou ativo, sem considerar qualquer prêmio de controle, e cujo preço é baseado no plano financeiro de longo prazo aprovado da 
Companhia em vigor à época. Artigo 42. Enquanto os Acionistas Minoritários detiverem a Participação Mínima, os direitos assegurados aos Acionistas Minoritários neste estatuto social 
configuram “estipulação em favor de terceiro” e não poderão ser alterados pelos Acionistas Majoritários, ou quaisquer outros acionistas que porventura venham a ingressar na 
Companhia, sem a aprovação da maioria dos Acionistas Minoritários. Qualquer reestruturação societária que resulte na migração da base acionária da Companhia para uma nova 
companhia resultante, só poderá ser aprovada caso o estatuto social da companhia resultante reproduza e assegure todos os direitos dos Acionistas Minoritários constantes deste 
estatuto social. Artigo 43. Quaisquer casos não previstos neste estatuto social serão resolvidos pela Assembleia Geral e regulados de acordo com as disposições da Lei das S.A.
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BTG Pactual Resseguradora S.A.
CNPJ/MF nº 15.421.859/0001-41 - NlRE 35.300.45144-9

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 02 de janeiro de 2024. 1. Data, Hora e 
Local: Aos 02 dias do mês de janeiro de 2024, às 12:00 horas, na sede social da BTG Pactual 
Resseguradora S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.477, 14º andar, 
parte, Itaim Bibi, CEP: 04.538-133, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 2. Convocação e 
Presença: Dispensada a prévia convocação tendo em vista a presença dos acionistas representando 
a totalidade do capital social da Companhia, nos termos do Artigo 124, Parágrafo 4º, da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei nº 6.404/76”). 3. Composição da Mesa: Os 
trabalhos foram presididos pela Sra. Mariana Botelho Ramalho Cardoso e secretariados pela Sra. 
Fernanda Jorge Stallone Palmeiro. 4. Ordem do Dia e Deliberações: 4.1. Aprovada, sem ressalvas, 
a lavratura da presente ata na forma de sumário dos fatos ocorridos, tal como autoriza o Artigo 
130, § 1º da Lei nº 6.404/76. 4.2. Aprovar, sem ressalvas, a constituição do Comitê de Auditoria 
do Conglomerado Prudencial (“Comitê de Auditoria”), composto pelas seguintes sociedades (i) a 
Companhia, na qualidade de entidade líder do Conglomerado; (ii) BTG Pactual Vida e Previdência S.A., 
inscrita no CNPJ sob nº 19.449.767/0001-20; e (iii) BTG Pactual Seguros S.A., inscrita no CNPJ sob 
nº 32.724.962/0001-80 (“Conglomerado”), nos termos do Artigo 128, da Resolução CNSP nº 432 
(“Resolução CNSP nº 432”), o qual terá por objetivo auxiliar a Diretoria Executiva no desempenho 
de suas atribuições relativas à auditoria interna. 4.3. Aprovar, sem ressalvas, o Regimento Interno 
do Comitê de Auditoria, o qual estabelecerá dentre outras atribuições, o número de integrantes e 
suas respectivas qualificações mínimas, critérios de nomeação, destituição, remuneração e tempo de 
mandato. 4.4. Aprovar, sem ressalvas, a eleição dos membros do Comitê de Auditoria da Companhia, 
todos com mandatos de 5 (cinco) anos, sendo permitida a reeleição, dos Srs. (i) Anibal Cardoso 
Joaquim, português, casado pelo regime de comunhão parcial de bens, contador, portador da cédula 
de identidade para estrangeiros (RNE) W630796-O-CGPI/DIREX/DPF e inscrito no CPF sob o nº 
635.777.478-20, residente e domiciliado na Cidade e Estado de São Paulo à Avenida Prof. Alceu 
Maynard Araújo, nº 443, apto 273, para o cargo de membro efetivo do Comitê de Auditoria Companhia; 
(ii) Sidnei Corrêa Marques, brasileiro, contador, casado, portador da cédula de identidade nº 12253, 
SSP/DF, inscrito no CPF nº 098.905.481-00, residente e domiciliado na Cidade e Estado de São Paulo, 
com endereço comercial localizado na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.477, 14º andar, parte, Itaim 
Bibi, CEP: 04.538-133, para o cargo de membro qualificado do Comitê de Auditoria Companhia; e 
(iii) Pedro Paulo Longuini, brasileiro, engenheiro, casado pelo regime de comunhão parcial de bens, 
portador da cédula de identidade nº 8465275-7, expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 
025.986.508-75, residente e domiciliado na Cidade e Estado de São Paulo, com endereço comercial 
localizado na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.477, 14º andar, parte, Itaim Bibi, CEP: 04.538-133, 
para o cargo de membro efetivo do Comitê de Auditoria Companhia. 4.4.1. Os membros do Comitê de 
Auditoria, ora eleitos, declaram sob as penas da lei que não estão impedidos de exercer a função para 
que foram eleitos, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por encontrar-se sob 
os efeitos dela, ou de penas que vedem, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou 
por crime falimentar, de prevaricação, peida ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as 
relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, dessa forma não estando incurso em quaisquer 
dos crimes previstos em lei que o impeça de exercer a atividade mercantil, estando ciente do disposto 
no artigo 147 da Lei das S.A.; bem como declaram encontrarem-se livres e desimpedidos para o 
exercício de suas atribuições, e preencherem todas as condições previstas nas regulamentações 
SUSEP. 5. Aprovação e Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a 
quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram encerrados os trabalhos pelo 
tempo necessário à lavratura desta Ata, a qual, após reaberta a sessão, foi lida, conferida, achada 
conforme, aprovada e por todos os acionistas presentes assinada. Mesa: Presidente - Mariana 
Botelho Ramalho Cardoso; e Secretária - Fernanda Jorge Stallone Palmeiro. Atesto que esta é cópia 
fiel da versão original lavrada em livro próprio. São Paulo/SP, 02 de janeiro de 2024. Fernanda Jorge 
Stallone Palmeiro - Secretária. JUCESP nº 380.635/24-0 em 14/10/2024. Marina Centurion Dardani 
- Secretária Geral em exercício.

JSLA CONSULTORIA E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/ME nº 23.749.462/0001-01 - NIRE 35.300.485.343 - (Companhia)

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 20 de Setembro de 2024
I. Data, Horário e Local: 20 de setembro de 2024, às 14 horas, na sede social da JSLA Consultoria e Participações 
S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.663, 1º andar, sala 13, Edifício Plaza São 
Lourenço, Jardim Paulistano, São Paulo/SP, CEP 01452-001. II. Convocação e Presença: dispensadas as 
formalidades de convocação, nos termos do artigo 124, §4º da Lei nº 6.404/76 (“Lei das Sociedade por Ações”), 
tendo em vista a presença das acionistas da Companhia, conforme assinaturas constantes no “Livro de Presença de 
Acionistas”, arquivado na sede social da Companhia. III. Composição da Mesa: Presidente: Sr. Radamés Andrade 
Casseb; Secretário: Sr. Yaroslav Memrava Neto. IV. Ordem do Dia: deliberar sobre a reeleição da Diretoria da 
Companhia. V. Deliberações: colocadas em discussão as matérias constantes da ordem do dia, as acionistas da 
Companhia, por unanimidade e sem ressalvas, resolveram aprovar a reeleição da diretoria da Companhia, para um 
mandato unificado de 03 (três) anos, a saber: Sr. Yaroslav Memrava Neto, brasileiro, casado sob o regime de 
comunhão parcial de bens, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG n° 27.596.018-3 
SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o n° 325.050.238-32, para o cargo de Diretor da Companhia e Sr. André Pires de 
Oliveira Dias, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 8.470.815 
SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 094.244.028-56, para o cargo de Diretor da Companhia, ambos com endereço 
comercial na sede da Companhia, conforme termos de posse anexos à presente ata (“Anexo I” e “Anexo II”). 
VI. Encerramento: nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a presente Assembleia Geral Extraordinária, da 
qual se lavrou a presente ata, nos termos do artigo 130, § 1º da Lei das Sociedades por Ações, e que lida e aprovada, 
foi assinada por todos os presentes. São Paulo/SP, 20 de setembro de 2024. Mesa: Radamés Andrade Casseb - 
Presidente; Yaroslav Memrava Neto - Secretário. Acionistas: Aegea Saneamento e Participações S.A. - Radamés 
Andrade Casseb, Yaroslav Memrava Neto. Aegea Desenvolvimento S.A. - Radamés Andrade Casseb, Yaroslav 
Memrava Neto. JUCESP nº 378.957/24-7 em 11/10/2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício.

Bioenergia do Brasil S/A
CNPJ - 08.046.650/0001-80 - NIRE - 35300330331

Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os Srs. e Sras. acionistas da Bioenergia do Brasil S.A. (“Companhia”) a se reunirem, de forma 
exclusivamente presencial, em Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia” ou “AGE”), a ser realizada em primeira 
convocação no dia 31 de Outubro de 2024 às 9:00h, com a presença de pelo menos 2/3 dos acionistas, e com a 
seguinte ordem do dia: (1) Aprovação do Protocolo e Justificação de Incorporação firmado entre as empresas 
Bioenergia do Brasil S.A. e Central de Álcool Lucélia Ltda.; (2) Aprovação do Laudo de Incorporação a valor contábil; 
(3) Aprovação da operação de Incorporação da Central de Álcool Lucélia Ltda. pela Bioenergia do Brasil S.A.; 
(4) Aprovação da adequação do tipo societário na forma da lei, assumindo a forma de Sociedade Anônima de Capital 
Fechado, assim como a consequente alteração no capital social e alteração no quadro societário, respeitando o quadro 
atual de sócios da Central de Álcool Lucélia Ltda., e respeitando eventual direito de retirada dos sócios; (5) Ratificação 
das deliberações realizadas pela Sociedade Incorporada Central de Álcool Lucélia Ltda., aprovadas na AGE de 10 de 
Outubro de 2024, autorizando a Diretoria a iniciar as tratativas e concluir a transação dos bens imóveis dados em 
garantia de Alienação Fiduciária para liquidação da dívida originária da Bioenergia do Brasil S.A. com o Banco Santander 
S.A. (Contrato Global de Confissão de Dívidas e Outras Avenças de 26/10/2017); (6) Aprovar toda e qualquer medida 
necessária para a Diretoria atingir os fins propostos para implementação dos itens da pauta desta AGE; (7) Outros 
assuntos conexos à presente pauta e de interesse da sociedade. A Assembleia será realizada no endereço da sede da 
empresa, à Rua Ricieri Pernomian 500, Vila Dalva, na cidade de Lucélia - SP. 

Lucélia - SP, 18 de outubro de 2024 
Pasqual Marco Antônio Micali - Diretor Presidente; Edson Eduardo Fernandes - Diretor Administrativo.

TGSP-40 Empreendimentos Imobiliários S.A.
CNPJ/MF nº 27.183.161/0001-14 - NIRE nº 35.300.586-905

Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 11 de Setembro de 2024
Data, Hora e Local: aos 11 (onze) dias do mês de setembro do ano de 2024, às 09:00 horas, na sede social da 
TGSP-40 Empreendimentos Imobiliários S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.401, 
1º andar, conjuntos 12, 13 e 14, e 2º andar, conjunto 21, Torre Paineira, Condomínio Parque da Cidade, Chácara Santo 
Antônio, CEP 04.794-000, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Convocação e Presença: dispensadas as 
formalidades de convocação, a teor do disposto no artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 
(“Lei das S.A.”), face à presença de acionistas representando a totalidade do capital social, conforme registros e 
assinaturas lançadas no Livro de Presença de Acionistas. Mesa: Presidente da Mesa: Dan Suguio. Secretário da 
Mesa: Henrique Borenstein. Ordem do Dia e Deliberações: por unanimidade das acionistas da Companhia foi, 
preliminarmente, autorizada a lavratura da Ata desta Assembleia Geral Ordinária em forma de sumário, nos termos do 
artigo 130, e seus §§, da Lei das S.A., e, ato contínuo, a tomada das seguintes deliberações: 1. Inobservância do 
Prazo Legal. Considerar sanada, para todos os fins e efeitos, a inobservância do prazo previsto no artigo 132 da Lei 
das S.A., para realização desta Assembleia Geral Ordinária, a qual tem objeto tomar as contas e deliberar sobre os 
resultados dos exercícios sociais de 2017 a 2023. 2. Dispensa da Presença dos Diretores. Registrar que foi 
dispensada a presença dos Diretores da Companhia, por não haver necessidade dos esclarecimentos a que se refere 
o artigo 134, §1º, da Lei das S.A. 3. Publicações Legais. Registrar que os documentos relativos aos exercícios sociais 
de 2017 a 2021, deixaram de ser publicados, uma vez que, na época dos fatos, tratava-se de Sociedade Limitada, não 
se enquadrando como sociedade de grande porte, portanto, não sendo aplicáveis as prescrições do artigo 3º da Lei 
nº 11.638, de 28 de dezembro de 2007. 3.1. Registrar que os documentos previstos no artigo 133, §3º, da Lei das 
S.A., relativos ao exercício social de 2022, foram publicados na versão física do Diário Comercial, folha B32, e na 
versão digital do mesmo jornal, folhas 50 e 51, no dia 28 de abril de 2023, conforme “anexo I” da presente Ata. 
3.2. Registrar que os documentos previstos no artigo 133, §3º, da Lei das S.A., relativos ao exercício social de 2023, 
foram publicados na versão física do Diário Comercial, folha B2, e na versão digital do mesmo jornal, folha 4, no dia 
2 de maio de 2024, conforme “anexo II” da presente Ata. 4. Aprovação das Contas de 2017 a 2023. Aprovar, depois 
de examinados e discutidos, sem outras ressalvas ou emendas, além daquela consignada neste documento, o 
Relatório da Administração, as Demonstrações Financeiras e as Notas Explicativas, relativos aos exercícios sociais 
findos em 31 de dezembro dos anos de 2017 a 2023. A sócia Caminhos da Lapa II Participações Ltda., faz constar 
que ingressou na sociedade no exercício de 2018, razão pela qual, a aprovação do Relatório da Administração, das 
Demonstrações Financeiras e as Notas Explicativas, relativos ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2017 é 
aprovada com a ressalva de que a responsabilidade por todo e qualquer passivo, evento, dano ou responsabilização 
da sociedade decorrente dos documentos aprovados será de responsabilidade exclusiva da sócia Tegra Incorporadora 
S.A. 5. Destinação dos Resultados de 2017. Registrar o prejuízo apurado no exercício social findo em 31 de 
dezembro de 2017, no valor de R$ 214,68 (duzentos e quatorze reais e sessenta e oito centavos), aprovando a 
destinação do valor total para a Conta de Prejuízos Acumulados. 5. Destinação dos Resultados de 2018. Registrar 
o prejuízo apurado no exercício social findo em 31 de dezembro de 2018, no valor de R$ 781.228,48 (setecentos e 
oitenta e um mil, duzentos e vinte e oito reais e quarenta e oito centavos), aprovando a destinação do valor total 
para a Conta de Prejuízos Acumulados. 5.1. Destinação dos Resultados de 2019. Registrar o prejuízo apurado no 
exercício social findo em 31 de dezembro de 2019, no valor de R$ 743.180,86 (setecentos e quarenta e três mil, 
cento e oitenta reais e oitenta e seis centavos), aprovando a destinação do valor total para a Conta de Prejuízos 
Acumulados. 5.2. Destinação dos Resultados de 2020. Registrar o prejuízo apurado no exercício social findo em 
31 de dezembro de 2020, no valor de R$ 62.703,52 (sessenta e dois mil, setecentos e três reais e cinquenta e dois 
centavos), aprovando a destinação do valor total para a Conta de Prejuízos Acumulados. 5.3. Destinação dos 
Resultados de 2021. Registrar o prejuízo apurado no exercício social findo em 31 de dezembro de 2021, no valor 
de R$ 44.365,02 (quarenta e quatro mil, trezentos e sessenta e cinco reais e dois centavos), aprovando a destinação 
do valor total para a Conta de Prejuízos Acumulados. 5.4. Destinação dos Resultados de 2022. Registrar o prejuízo 
apurado no exercício social findo em 31 de dezembro de 2022, no valor de R$ 413.289,80 (quatrocentos e treze mil, 
duzentos e oitenta e nove reais e oitenta centavos), aprovando a destinação do valor total para a Conta de Prejuízos 
Acumulados. 5.5. Destinação dos Resultados de 2023. Registrar o prejuízo apurado no exercício social findo em 
31 de dezembro de 2023, no valor de R$ 67.132,40 (sessenta e sete mil, cento e trinta e dois reais e quarenta 
centavos), aprovando a destinação do valor total para a Conta de Prejuízos Acumulados. 5.6. A Companhia e a sócia 
Tegra Incorporadora S.A. declaram que, no exercício social de 2017, a sócia Caminhos da Lapa II Participações Ltda. 
não fazia parte do quadro societário da, noutrora, Sociedade e, por esta razão, está isenta da responsabilidade por 
todos e quaisquer atos praticados pelos seus Administradores durante o período. Encerramento: nada mais havendo 
a tratar, lavrou-se a Ata a que se refere esta Assembleia Geral Ordinária que, após lida, foi aprovada e assinada pelos 
presentes. Assinaturas: Presidente da Mesa: Dan Suguio; e Secretário da Mesa: Henrique Borenstein. Acionistas: Tegra 
Incorporadora S.A., devidamente representada por Dan Suguio e Alexandre Wolynec; e Caminhos da Lapa II Participações 
Ltda., devidamente representada por Alexandre Wolynec e Henrique Borenstein. São Paulo, 11 de setembro de 2024. 
Mesa: Dan Suguio - Presidente da Mesa; Henrique Borenstein - Secretário da Mesa. Acionistas: Tegra Incorporadora 
S.A.: Thiago Rocha de Castro - Diretor, Alexandre Wolynec - Diretor; Caminhos da Lapa 1 Participações Ltda.: 
Thiago Rocha de Castro - Administrador, Henrique Borenstein - Administrador. Representante/Administrador: 
Alexandre Wolynec. Contador: Erick Carmo Dias Lopes - CRC SP-229719/O-8. JUCESP nº 364.365/24-9 em 
01/10/2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício.
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Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 11 de Setembro de 2024
Data, Hora e Local: aos 11 (onze) dias do mês de setembro do ano de 2024, às 09:30 horas, na sede social da 
companhia, localizada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.401, 1º andar - conjuntos 12, 13 e 14, 2º andar - 
conjunto 21 - Torre Paineira - Condomínio Parque da Cidade, Vila Gertrudes, CEP 04794-000, na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo. Convocação e Presença: dispensadas as formalidades de convocação, a teor do disposto no 
artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), face à presença de acionistas 
representando a totalidade do capital social, conforme registros e assinaturas lançadas no Livro de Presença de 
Acionistas. Mesa: Presidente da Mesa: Dan Suguio. Secretário da Mesa: Henrique Borenstein. Ordem do Dia: 
I - Em Assembleia Geral Ordinária: 1. Examinar, discutir e votar o Relatório da Administração, as Demonstrações 
Financeiras e o Relatório dos Auditores Independentes da Companhia referentes aos exercícios sociais findos em 
31/12/2016, 31/12/2017, 31/12/2018, 31/12/2019, 31/12/2020, 31/12/2021, 31/12/2022 e 31/12/2023; 
2. Deliberar sobre a destinação do resultado dos referidos exercícios. II - Em Assembleia Geral Extraordinária: 
1. Aumentar o capital social da Companhia; 2. Aprovar a distribuição parcial do saldo existente na conta de 
dividendos a pagar, composto pelo acumulado dos exercícios sociais anteriormente aprovados; 3. Rerratificar a 
cláusula 15 do Estatuto Social, alterada por deliberação da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 18 de 
novembro de 2022; e 4. Consolidar o Estatuto Social da Companhia. Deliberações: por unanimidade das acionistas 
da companhia foi, preliminarmente, (i) autorizada a lavratura da Ata desta Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
em forma de sumário, nos termos do artigo 130, e seus §§, da Lei das S.A.; (ii) dispensada a presença dos 
administradores da companhia, por não haver necessidade dos esclarecimentos a que se refere o artigo 134, § 1º, da 
Lei das S.A.; e (iii) registrado que os documentos previstos no artigo 133, § 3º, da Lei das S.A., relativos ao exercício 
social de 2022, foram publicados na versão física do Diário Comercial, folha B32, e na versão digital do mesmo jornal, 
folhas 50 e 51, no dia 28 de abril de 2023, conforme “Anexo I” da presente Ata, e os relativos ao exercício social de 
2023, foram publicados na versão física do Diário Comercial, folha B2, e na versão digital do mesmo jornal, folha 4, 
no dia 2 de maio de 2024, conforme “Anexo II” da presente Ata; (iv) considerado sanada, para todos os fins e 
efeitos, a inobservância do prazo previsto no artigo 132 da Lei nº 6.404/76 para realização desta Assembleia Geral, 
que tem por objeto, dentre outras matérias, tomar as contas e deliberar sobre os resultados dos exercícios sociais de 
2016 a 2023; (v) registrado que os documentos relativos aos exercícios sociais de 2016 a 2021, deixaram de ser 
publicados, uma vez que se tratava de sociedade limitada, não se enquadrando como sociedade de grande porte, 
portanto não sendo aplicável as prescrições do art. 3º da Lei nº 11.638/2007 e, por fim, tomadas as seguintes 
deliberações: I - Em Assembleia Geral Ordinária: 1. Aprovação das Contas da Administração. Aprovar, depois de 
examinados e discutidos, sem outras ressalvas, ou emendas, além da consignada neste documento o Relatório da 
Administração, as Demonstrações Financeiras e as Notas Explicativas, relativos aos exercícios sociais findos em 31 
de dezembro de 2016, 31 de dezembro de 2017, 31 de dezembro de 2018, 31 de dezembro de 2019, 31 de dezembro 
de 2020, 31 de dezembro de 2021, 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2023. A sócia Caminhos da Lapa 
1 Participações Ltda., faz constar que ingressou na sociedade no exercício de 2017, razão pela qual, a aprovação do 
Relatório da Administração, das Demonstrações Financeiras e as Notas Explicativas, relativos ao exercício social findo 
em 31 de dezembro de 2016 é aprovada com a ressalva de que a responsabilidade por todo e qualquer passivo, 
evento, dano ou responsabilização da sociedade decorrente dos documentos aprovados será de responsabilidade 
exclusiva da sócia Tegra Incorporadora S.A. 2. Destinação dos Resultados de 2016. Registrar o prejuízo apurado 
no exercício social findo em 31 de dezembro de 2016, no valor de R$ 176,01 (cento e setenta e seis reais e um 
centavo), aprovando a destinação do valor total para conta de Prejuízos Acumulados. 3. Destinação dos Resultados 
de 2017. Registrar o lucro líquido apurado no exercício social findo em 31 de dezembro de 2017, no valor de 
R$ 144,14 (cento e quarenta e quatro reais e quatorze centavos), aprovando a destinação do valor total para 
absorção do prejuízo acumulado dos exercícios anteriores. 4. Destinação dos Resultados de 2018. Registrar o 
prejuízo apurado no exercício social findo em 31 de dezembro de 2018, no valor de R$ 50.511,75 (cinquenta mil, 
quinhentos e onze reais e setenta e cinco centavos), aprovando a destinação do valor total para conta de Prejuízos 
Acumulados. 5. Destinação dos Resultados de 2019. Registrar o prejuízo apurado no exercício social findo em 31 
de dezembro de 2019, no valor de R$ 126.804,53 (cento e vinte e seis mil, oitocentos e quatro reais e cinquenta e 
três centavos), aprovando a destinação do valor total para conta de Prejuízos Acumulados. 6. Destinação dos 
Resultados de 2020. Registrar o prejuízo apurado no exercício social findo em 31 de dezembro de 2020, no valor 
de R$ 1.520.658,27 (um milhão, quinhentos e vinte mil, seiscentos e cinquenta e oito reais e vinte e sete centavos), 
aprovando a destinação do valor total para conta de Prejuízos Acumulados. 7. Destinação dos Resultados de 2021. 
Registrar o lucro líquido apurado no exercício social findo em 31 de dezembro de 2021, no valor de R$ 710.036,67 
(setecentos e dez mil, trinta e seis reais e sessenta e sete centavos), aprovando a destinação do valor total para 
absorção do prejuízo acumulado dos exercícios anteriores. 8. Destinação dos Resultados de 2022. Registrar o lucro 
líquido apurado no exercício social findo em 31 de dezembro de 2022, no valor de R$ 13.816.337,95 (treze milhões, 
oitocentos e dezesseis mil, trezentos e trinta e sete reais e noventa e cinco centavos), aprovando a destinação da 
seguinte forma: (i) R$ 987.969,75 (novecentos e oitenta e sete mil, novecentos e sessenta e nove reais e setenta e 
cinco centavos) destinado à absorção do prejuízo acumulado dos exercícios anteriores; (ii) R$ 641.418,41 
(seiscentos e quarenta e um mil quatrocentos e dezoito reais e quarenta e um centavos) destinado à conta de reserva 
legal; e (iii) R$ 12.186.949,79 (doze milhões cento e oitenta e seis mil novecentos e quarenta e nove reais e setenta 
e nove centavos) destinado à conta de dividendos a pagar, na proporção da participação da acionista no capital 
social da companhia. 9. Destinação dos Resultados de 2023. Registrar o lucro líquido apurado no exercício social 
findo em 31 de dezembro de 2023, no valor de R$ 34.817.220,80 (trinta e quatro milhões oitocentos e dezessete mil 
duzentos e vinte reais e oitenta centavos), aprovando a destinação da seguinte forma: (i) R$ 1.740.861,04 (um 
milhão setecentos e quarenta mil oitocentos e sessenta e um reais e quatro centavos) destinado à conta de reserva 
legal; e (ii) R$ 18.269.089,96 (dezoito milhões duzentos e sessenta e nove mil oitenta e nove reais e noventa e seis 
centavos) destinado à conta de dividendos a pagar, na proporção da respectiva participação de cada acionista no 
capital social da companhia; e (iii) R$ 14.807.269,82 (quatorze milhões oitocentos e sete mil duzentos e sessenta 
e nove reais e oitenta e dois centavos) destinado à conta de reserva para investimento e capital de giro. II - Em 
Assembleia Geral Extraordinária: 1. Aumentar o capital social da Companhia de R$ 62.722.633,00 (sessenta e dois 
milhões setecentos e vinte e dois mil seiscentos e trinta e três reais) para R$ 74.325.720,65 (setenta e quatro 
milhões trezentos e vinte e cinco mil setecentos e vinte reais e sessenta e cinco), aumento este de R$ 11.603.087,65 
(onze milhões seiscentos e três mil oitenta e sete reais e sessenta e cinco centavos), sem emissão de novas ações, 
mediante a capitalização de Adiantamentos para Futuro Aumento de Capital efetuados até 30 de abril de 2024, 
realizados proporcionalmente pelas acionistas, de acordo com a participação de cada uma no capital social da 
Companhia. Em razão do aumento do capital, a Cláusula 5 do Estatuto Social passa a vigorar conforme segue: 
“Cláusula 5 O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado em bens e moeda corrente nacional, 
é de R$ 74.325.720,65 (setenta e quatro milhões trezentos e vinte e cinco mil setecentos e vinte reais e sessenta e 
cinco), dividido em 32.523.965 (trinta e duas milhões, quinhentas e vinte e três mil e novecentas e sessenta e cinco) 
ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal.” 2. Aprovar a distribuição de dividendos às acionistas, na 
proporção de suas respectivas participações no capital social da Companhia, oriundos do saldo na conta de 
dividendos a pagar da Companhia, composto pelo acumulado do exercício social ora aprovado e dos anteriores, no 
valor de R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais). 3. Rerraticar a Cláusula 15 do Estatuto Social, alterada por 
deliberação da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 18 de novembro de 2022, a qual foi consolidada 
erroneamente pela Assembleia Geral Extraordinária realizada em 21 de maio de 2024, devendo-se constar a redação 
abaixo, a qual fica retroagida e ratificada, para todos os fins de direito, desde 18 de novembro de 2022: “Cláusula 
15. Não obstante o disposto nas Cláusulas 13 e 14 acima, a Companhia poderá ser representada isoladamente por 1 
(um) único procurador nomeado por instrumento específico, para a prática de atos de rotina ou mero expediente, tais 
como, mas não se limitando a, atos de retirada ou protocolo de documentos junto a repartições Federais, Estaduais, 
Municipais e autarquias, abrangendo a Secretaria da Receita Federal, INSS e Juntas Comerciais, órgãos administrativos 
e cartórios de títulos ou de imóveis, que não gerem obrigação financeira de qualquer espécie para a Companhia. Nos 
casos específicos desta Cláusula, as procurações deverão ser necessariamente outorgadas por 1 (um) Diretor Tegra, 
sendo necessariamente o Srs. (i) Ubirajara Spessotto de Camargo Freitas ou (ii) Alexandre Wolynec, em conjunto, com 
1 (um) Diretor Hesa, sendo necessariamente os Srs. (i) Henry Borenstein ou (ii) Henrique Borenstein.” 4. Aprovar a 
consolidação do Estatuto Social, o qual passa a vigorar nos termos da minuta que constitui o “Anexo III” da presente 
Ata. Encerramento: nada mais havendo a tratar, lavrou-se a Ata a que se refere esta Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária que, após lida, foi aprovada e assinada pelos presentes. São Paulo, 11 de setembro de 2024. Mesa: 
Dan Suguio - Presidente da Mesa; Henrique Borenstein - Secretário da Mesa. Acionistas: Tegra Incorporadora S.A. - 
Thiago Rocha de Castro - Diretor, Alexandre Wolynec - Diretor; Caminhos da Lapa 1 Participações Ltda. - Thiago 
Rocha de Castro - Administrador; Henrique Borenstein - Administrador. Representante/Administrador: Alexandre 
Wolynec. Contador: Erick Carmo Dias Lopes - CRC SP-229719/O-8. JUCESP nº 374.587/24-3 em 11/10/2024. Marina 
Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício.
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